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FOTOS 

1ª capa e contracapa: pátio interno do Campus Realengo II

2ª capa e 1ª página: entrada do Campus Realengo II

3ª capa:  Escola de Música do Campus Realengo II

EDITORIAL

Há muito se encontra em gestação um projeto educacional no Brasil, inapropriadamente – mas, não 
por acaso – designado “Escola Sem Partido” (ESP), que fere princípios consagrados na Constituição de 1988 
e na Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

 Malgrado o julgamento em contrário dos que em um Estado de Direito detêm o poder de apreciar 
e zelar pelos preceitos constitucionais, estados e municípios persistem na apresentação do ESP em suas 
respectivas casas legislativas. No entanto, nestes espaços, há legisladores atuando em defesa de uma ES-
COLA DEMOCRÁTICA E PLURAL. Esse foi o motivo de convidarmos Tarcísio Motta, professor de História do 
Colégio Pedro II, licenciado para exercício do mandato de vereador na Câmara  Municipal do Rio de Janeiro, 
a apresentar, no artigo encomendado, os argumentos de que se vale em defesa do pluralismo de ideias e 
de concepções pedagógicas nas escolas.    

	 A entrevista de Maria Luiza Süssekind persiste na defesa da ESCOLA DEMOCRÁTICA E LIVRE. Pes-
quisadora do campo de Currículo, nossa convidada, com participação efetiva nos fóruns mais significativos 
que se propõem a analisar as políticas educacionais e curriculares, aponta os equívocos dessas políticas, 
com destaque, sobretudo, pela proposição da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e pelo inconstitu-
cional projeto “Escola Sem Partido” (ESP). 

	 Ratificando a defesa da escola como espaço produtor de políticas, apresentamos as ações que a 
Associação de Docentes do Colégio Pedro II (ADCPII), em conjunto com outras entidades representativas 
da comunidade escolar do Colégio Pedro II, desenvolve e que podem ser abrigadas sob a bandeira ESCOLA 
SEM MORDAÇA. Apresentamos, nessa linha, os artigos enviados para publicação que, decerto, reafirmam a 
ideia de que EDUCAR É UM ATO POLÍTICO.

Gilberto Oliveira da Silva Junior, Marcelo da Silva Araujo e Natália Braga de Oliveira apresen-
tam as atividades desenvolvidas no Laboratório de Humanidades do Campus Niterói (LabHum), que pro-
põem perspectivas alternativas ao impositivo projeto educacional atual, enraizado em valores como eficiên-
cia, produtividade e competitividade.

Cristiane Cerdera aponta em seu artigo a escassez de discussões com estudantes nas escolas acerca 
da violência de gênero que está enraizada na cultura machista de nosso país e que produz, todos os dias, 
vítimas em todos os grupos sociais.

Maria Elizabeth Batista Moura Diniz narra o processo de produção do filme-carta “Nossa história 
pelo mundo” pelo estudantes do 5º Ano do Ensino Fundamental do Campus Engenho Novo II e conclui pelo 
exercício de alteridade embutido nesse processo.

Denise Rezende apresenta um modelo de gestão que possibilita o fortalecimento de um projeto 
educativo emancipatório capaz de desinvibilizar saberes e práticas e de reconhecer a pluralidade, iniciativa 
mais que necessária para um futuro novo e possível.

Ao fim, insistindo na mesma linha editorial, Maria de Lourdes Teixeira Barros, na escrita de seu me-
morial, reafirma sua convicção no caráter político da educação, que alguns procuram negar, em tentativas 
de desqualificação da educação pública e das políticas de diversidade.

Com nossos sinceros votos de agradecimento aos que colaboraram neste número, convidamos to-
dos(as) à apreciação da revista.

Boa leitura!
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ENTREVISTA:  Maria Luiza Süssekind 

Maria Luiza Süssekind é nossa 
entrevistada. Professora de Currículo e 
Didática dos cursos de Licenciatura e Pe-
dagogia, Jovem Cientista da Fundação 
de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio 
de Janeiro (Faperj), Pesquisadora Univer-
sal do Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico (CNPq), 
Segunda Secretária Nacional da Associa-
ção Nacional de Pós-Graduação e Pesqui-
sa em Educação (ANPEd), Líder do Grupo 
de Pesquisa Práticas Educativas e Forma-
ção de Professores (GPPF), Professora do 
Programa de Pós-Graduação em Educa-
ção da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (PPGEdu-UniRio), com Pós-douto-
rado em Currículo pela Universidade da 
Colúmbia Britânica (UBC), no Canadá, são 

apenas fragmentos de seu vasto currículo acadêmico e profissional. Optamos por destacar 
de seu currículo as atuações que aproximam Maria Luíza Süssekind e os(as) leitores(as) a 
quem prioritariamente esta revista se destina.

 Maria Luiza Süssekind foi professora de História e de OSPB nos ensinos Fundamental 
e Médio por mais de dez anos e coordenou o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à 
Docência da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Pibid-Capes/ 
Interdisciplinar para o Ensino Fundamental), atuando no Colégio Pedro II, Campus Realengo 
(2016-2018), e na Escola Municipal Georg Pfisterer (2010-2018). Sua atuação nos fóruns que 
analisam as políticas de currículo – GT12 da ANPEd; na Associação Brasileira de Currículo 
(ABdC); e na American Association for the Advancement of Curriculum Studies (AAACS) – 
apontam, como muitos(as) de nós o fazemos na escola, os equívocos dessas políticas.

A maior justificativa de nossa escolha está na defesa política e epistemológica incon-
dicional que Maria Luiza Süssekind sustenta com relação ao protagonismo de professo-
res(as), estudantes, comunidades escolares, enfim, a relevância que confere ao fazer peda-
gógico do chão da escola.

Convencida de que a escola é espaço privilegiado de contínua e permanente forma-
ção, Maria Luíza Süssekind transgride  o modo clássico de apresentação de entrevistas em 
publicações e nos oferece, ao fim, um conjunto de referências bibliográficas. E, assim, justi-
fica a transgressão: “os conhecimentos são enredados e não propriedade individual, por isso 
se faz necessário trazer para a ‘conversa’ seus múltiplos autores”.

Temos certeza de que a leitura desta entrevista nos trará mais argumentos na defesa 
que fazemos em favor de uma ESCOLA DEMOCRÁTICA E LIVRE.
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ADCPII: Como é atualmente caracterizado 
o que você, em 2016, nomeou de “tsunami 
neoliberal global conservador”? Quais as 
implicações desse “tsunami” para as polí-
ticas educacionais no Brasil?

MARIA LUIZA: Essa noção vem me perseguin-
do há algum tempo. Em um artigo mencionei 
um “tsunami positivista” (SÜSSEKIND, 2014a) 
no qual navegavam as reformas curriculares 
com tendências mercadológicas, homoge-
neizadoras, inspiradas em argumentos tec-
nicistas e, acima de tudo, construídas com 
base nos resultados dos testes pa-
dronizados, como o Programa 
Internacional de Avaliação 
de Alunos (Pisa), a Avalia-
ção Nacional da Alfabe-
tização (ANA) ou o Exa-
me Nacional do Ensino 
Médio (Enem), como 
sendo um “espelho” 
(SANTOS, 2001) de todo 
o sistema educacional, 
para pautar a formação 
de professores e os currí-
culos dos estudantes. Na épo-
ca, eu tentava denunciar como os 
“espelhos” (op. cit . ;  SÜSSEKIND; 

PRESTES, 2017) são bisotados pelos diagnós-
ticos dos especialistas que produzem ima-
gens de realidade mais poderosas que as 
próprias realidades vividas (SANTOS, 2001) 
e oferecem cardápios de solução, por exem-
plo, as reformas educacionais. Além do fato 
de estes, desde os anos 2000, seguirem a 
tendência inaugurada pela política do com-
mon core norte-americana (de unificação 
curricular), a qual já estava sendo duramente 
criticada inclusive por seus mentores. A de-
vasta dos sistemas de educação pública tam-
bém se estendia a outros países, como África 
do Sul e Suécia.

Nas redes em que eu participava dos debates 
sobre as políticas de currículo (GT12 Currícu-
lo da Associação Nacional de Pós-Graduação 
e Pesquisa em Educação [ANPEd], Associação 

Brasileira de Currículo [ABdC], American 
Association for the Advancement of Curriculum 
Studies [AAACS, Associação Americana de 
Estudos Avançados em Currículo], redes de 
escolas, sindicatos, secretarias), estava sob 
holofotes a questão da base como política 
de unificação. Em meu entendimento, isso 
significava definir currículos como um docu-
mento escriturístico (SÜSSEKIND, 2014a). Do-
cumento este que possa controlar, prever e 
planejar as aprendizagens dos estudantes, 
e se desdobre na massificação de materiais 

didáticos e na necessidade dos tes-
tes externos padronizados cujo 

fracasso inevitável alimenta 
o ciclo, fazendo uso dis-

so para formação/treina-
mento de professores e 
produção de sua des-
valorização, desuma-
nização e descrédito 
na comunidade; um 

processo de demoniza-
ção, como definiu Pinar 

(SÜSSEKIND, 2014c). Por 
isso, era o momento de de-

fender política e epistemologi-
camente a criação cotidiana dos cur-

rículos (OLIVEIRA, 2012) e o protagonismo de 
professores, estudantes, comunidades esco-
lares, enfim do chão da escola nesse fazer pe-
dagógico que eu chamaria de currículo como 
conversa complicada (SÜSSEKIND, 2014b). De 
acordo com Pinar, são complicadas porque 
as pessoas estão falando uma das outras. 
E porque os professores falam não apenas 
com seus estudantes, mas também com seus 
próprios mentores, suas próprias experiên-
cias e seus conteúdos, pois os conteúdos em 
si mesmos são conversas (...) essa conversa 
também é complicada por ser informada, é 
claro, por aquilo que ocorre e ocorreu fora 
de sala, como nas famílias dos alunos. A con-
versa é complicada porque se dá entre todos 
na sociedade (SÜSSEKIND, 2014b, p. 207). Era 
o momento de reforçar o elo educação-de-
mocracia. 

Por isso, era 
o momento de 

defender política e 
epistemologicamente 

a criação cotidiana dos 
currículos e o protagonismo 
de professores, estudantes, 

comunidades escolares.
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Soava, então, importante interrogar o papel 
dos especialistas de institutos e fundações 
privadas na construção de diagnósticos so-
bre educação, espelhos, sempre apontando 
suas ausências e seus insucessos, ao mesmo 
tempo que ofereciam pacotes de solução. Na 
direção de Hobsbawn, Bourdieu, Paraskeva e 
Villaça (SÜSSEKIND, 2014a), eu questionava a 
relação entre os especialistas, com seus conhe-
cimentos, e o mercado. Não podemos esque-
cer que a análise clínica do capitalismo não 
apenas sugere que a crise é oportunidade 
porque os capitalistas sofrem de um “desejo 
de entesourar (...) insaciável” – daí o interes-
se na emenda ao artigo 205 da Constituição 
Federal (CF) de 1988, que retira do Estado o 
dever de prover educação – mas também re-
força que “os pesquisadores desinteressados 
foram substituídos por espadachins merce-
nários” (MARX, 1980, p. 11, 147, 172). 

Eu percebia que, contraditoriamente, a cons-
trução da democracia em nossa sociedade 
e a melhora do acesso em todos os níveis 
de escolaridade chegaram de mãos dadas 
com uma nova onda positivista (SÜSSEKIND, 
2014a). Essa onda, “apesar de todas as con-
quistas que os estudiosos do currículo fize-
ram na forma de estudos críticos e pós-crí-
ticos em educação, esmaga o trabalho de 
professores, culpando-os” (op. cit., p. 203) 
pelos terríveis resultados alcançados por 
seus estudantes nos testes padronizados 
hierarquizantes como o Pisa. 

A multiplicidade de testes padroniza-
dos não é apenas parte desse tsunami 
positivista que (re)coloca o trabalho e o 
conhecimento dos professores em um 
desconfortável lugar de desconfiança 
e subalternidade, mas também jogan-
do no abismo todos os esforços para 
o reconhecimento das autobiografias, 
a preocupação e valorização das rela-
ções nas quais os saberes e poderes são 
construídos e enredados (SÜSSEKIND, 
2014a, p. 202 – tradução livre da autora).

Se a associação entre os interesses mercado-
lógicos de grupos como a empresa Natura e o 
projeto “Escola Sem Partido” (ESP) é possível 
na defesa da Base Nacional Comum Curricu-
lar (BNCC), mas difícil de se compreender em 
uma lógica capitalista apriorística, o agro-
negócio pode também ser escravocrata, por 
mais que isso relativize o livre mercado. O 
neoliberalismo rentista apresenta suas no-
vas costuras. E o conservadorismo entraria 
em cena esfuziante e, de repente (ou talvez 
jamais), teria saído do ato. Em Santos (2013), 
entendi que a globalização – que sustenta os 
três grandes sistemas de opressão sob os quais 
vivemos e morremos: capitalismo, heteropa-
triarcado e colonialismo – se faz com alianças 
também improváveis, já que é sempre o impé-
rio de um local sobre outro, uma glocalização. 
E, por isso, não deve ser vista como: 

um fenômeno monolítico e que as re-
lações transnacionais são uma teia de 
duas globalizações opostas que por ve-
zes seguem paralelas por vezes se in-
terceptam. Por um lado, a globalização 
hegemônica neoliberal: a nova fase do 
capitalismo global e das normas polí-
ticas, legais e culturais que a acompa-
nham (SANTOS, 2013, p. 29, 30). 

Essa globalização hegemônica, para San-
tos (2013), escora-se na preponderância do 
campo do direito e da ciência como pro-
dutores e def inidores do que é ou não ver-
dade, na tríade: liberalização da economia, 
privatização dos bens públicos e redução 
do Estado, e, mais, a democracia de baixa 
intensidade. Nesse contexto, habita um le-
gado de direitos humanos que deixa para 
grande parte da população a tarefa de ser 
objeto dos discursos dos direitos e não 
sujeito deles (op. cit. ,  p. 9). Seus sujeitos 
são homens, brancos, europeus e de classe 
média (op. cit. ,  p. 37), e não Marielle. Por 
exemplo, há movimentos fundamentalis-
tas transnacionais e conservadores que não 
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podem ser considerados senão modernos, 
embora de modo algum sejam cosmopolitas 
(op. cit., p. 43). Basta ver a confusão que a 
greve dos caminhoneiros provoca no mo-
mento que respondo a essas perguntas. O 
outro lado, claro, contra-hegemônico, não é 
também monolítico e muitas de suas práti-
cas, conhecimentos e redes são produzidas 
como desimportantes ou inexistentes. 

Bem, um tsunami é um fenômeno natural im-
previsível formado por ondas imensas que 
provocam gigantesco deslocamento de água 
de efeitos devastadores causado, em geral, 
por deslocamentos tectônicos. Na terra, faz 
vítimas por todos os lados. Identifico que o 
tsunami neoliberal conservador também 
se origina no deslocamento pa-
radigmático de uma moder-
nidade fundada em uma 
igualdade que se cons-
titui na desigualdade; 
a liberdade, na opres-
são; e a fraternidade, 
na meritocracia. Uma 
modernidade que glo-
calizou seu projeto de 
ocidentalidade narcísico 
e abissal, que oprime mi-
lhões de pessoas. Diferente-
mente de uma onda, previsível 
e regular, o tsunami é repentino, tem 
alcance e amplitude gigantescos. Tal qual 
o tsunami  que afeta nossas vidas desde o 
contexto que precedeu o golpe de 2016, 
impactando na CF de 1988, na Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Brasileira (LDB) de 
1996, no orçamento, na saúde da mulher, na 
Petrobras etc., e vinha se formando na fenda 
de um relevo muito antigo: um Brasil-colo-
nial-escravista-heteropatriarcal. 

Por isso, de 2014 a 2016, eu deslizava nesse 
tsunami como “tsunamis de políticas e eco-
nomicismos globalizantes” (SÜSSEKIND; 
PELLEGRINI, 2016, p. 54), chegando depois à 

definição de “tsunami neoliberal global de 
fortes tendências conservadoras”. Entendo 
que esse tsunami deglute, reverte as ten-
dências democratizantes e de valorização 
do local e da diferença presentes em parte 
significativa da legislação e políticas para a 
Educação Superior e Básica pública nos úl-
timos anos – e que, portanto, ampliaram 
possibilidades e experiências com, nas e fora 
das escolas que temos identificado como 
emancipatórias (OLIVEIRA, 2012). Por exem-
plo: universalização recente do acesso à Edu-
cação Básica, expansão e interiorização dos 
ensinos de pós-Graduação, superior e médio 
públicos federais, políticas de ações afirma-
tivas e apoio às escolas no campo, quilombo-

las, indígenas etc. No imenso desloca-
mento desse tsunami, chegamos 

à reforma do Ensino Médio, à 
intervenção no Conselho 

Nacional de Educação 
(CNE) e à descaracte-
rização do Fórum Na-
cional de Educação 
(FNE) e da Conferência 
Nacional de Educação 

(Conae) de 20181 com a 
Portaria 577/2017. A uni-

ficação, a homogeneiza-
ção, o controle e a desideo-

logização da escola, por serem 
uma impossibilidade, a produzem 

pela ausência, como ruim, inadequada. 

O que faz a imagem do tsunami ainda me-
lhor são os muitos modos e direções que não 
priorizam nem se concentram ou se iniciam 
na economia e na cultura, mas em ambas. 
Nesse contexto, testemunhamos como o gol-
pe-jurídico-político-midiático (SOUSA, 2016) 
e, cada vez mais, militar expõe a abissalidade 
do colonialismo permanente em uma “elite 

1 Ver nota de repúdio a essa portaria disponível em: 
<http://www.anped.org.br/news/nota-de-repudio-por-
taria-n-577-de-27-de-abril-de-2017-do-mec>.Acesso 
em 3 jun. 2018. 

O tsunami 
neoliberal 

conservador também se 
origina no deslocamento 

paradigmático de uma 
modernidade fundada 

em uma igualdade 
que se constitui na 

desigualdade.

ver nota de rep�dio a essa portaria dispon�vel em: <http://www.anped.org.br/news/nota-de-repudio-por-taria-n-577-de-27-de-abril-de-2017-do-mec>.Acesso em 3 jun. 2018
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do atraso” que apenas defende seus privilé-
gios (op. cit., p. 37). Os episódios de racismo 
nos corredores das universidades e os ódios 
publicados nas redes sociais aos aprovados 
por cotas nos vestibulares, assim como os 
adesivos de Dilma de pernas abertas colados 
nos carros, navegam na corrente hegemôni-
ca do tsunami. 

Ondas de portarias reformistas nos fazem 
assistir à conquista crescente de espaço na 
administração dos sistemas e das redes pú-
blicas de educação no Brasil pelos repre-
sentantes dos interesses do grande capital; 
o que identificamos como parte de um tsu-
nami neoliberal global de fortes tendências 
conservadoras que inspira retro-
cessos (inclusive legais) em 
todos os campos da socie-
dade, entre estes, uma es-
pécie de reformismo na 
educação. Das escolas 
que compram pacotes 
instrucionais padroni-
zados aos colégios mi-
litarizados, estamos fa-
lando do deslocamento 
da ideia de coisa pública. 
Este reformismo de inspi-
ração tecnicista se utiliza de 
políticas de currículo e avaliação, 
como a BNCC (BRASIL, 2017), que consi-
deram conhecimento algo que não enxerga 
os chãos das escolas (ANPEd, 2015), abrin-
do caminho à modelização da educação em 
todos os níveis, favorecendo a privatização 
dos sistemas públicos e a divisão hierárqui-
ca entre administradores e executores da 
educação, desvalorizando o trabalho do-
cente (idem), como já se realiza plenamente 
nas políticas praticadas nas redes municipal 
e estadual no Rio de Janeiro (SÜSSEKIND; 
PELLEGRINI, 2017). 

Nessas ondas navegam também os movimen-
tos de inspiração higienizadora que pregam 
a desideologização dos currículos e das prá-
ticas escolares, como o projeto ESP. Com sen-

tidos e formas de apagamento da diferença, 
entendem a democracia como a ausência (ou 
eliminação) do conflito. Assim, o reformismo 
apoia-se em um discurso que nega o direito 
e a liberdade de ensinar e aprender (art. 3º 
da LDB/1996); ao objetificá-lo, escrevendo 
o que passa a ter todo e, por isso, nenhum 
sentido, o currículo passa a ser uma escrita 
sobre o nada (DERRIDA, 2011; SÜSSEKIND; 
PELLEGRINI, 2017, p. 1). Assim, dividindo a so-
ciedade, as escolas, os currículos, o trabalho 
docente e as práticas de conhecer de modo 
abissal, os arquitetos dos currículos jogam 
para o abismo conhecimentos considerados 
INválidos. Com a “pretensão dos produto-

res de informar uma população, 
dar forma às práticas sociais” 

(CERTEAU, 1994, p. 260), os 
defensores da BNCC, do 

controle e da desideolo-
gização não se surpre-
endem com as resis-
tências, as astúcias, as 
REexistências e coexis-
tências (SANTOS, 2008, 

p. 14) exemplificadas 
no fracasso nos testes, e 

mesmo nas ocupações nas 
escolas estaduais de Ensino 

Médio no Rio de Janeiro e em São 
Paulo. Estudantes dizendo aos administra-

dores dos sistemas públicos de educação que 
há mais nas escolas que os currículos prescritos 
e a preparação para os testes padronizados, e 
evocando seus direitos à escola republicana 
(SÜSSEKIND; PELLEGRINI, 2017, p. 1). 

No tsunami vejo a militarização progressiva 
do governo, sem golpe militar. Vejo a cri-
minalização dos movimentos sociais e seus 
líderes, sem crime. O tsunami conservador, 
neoliberal, é cada vez mais reativo, e sua 
magnitude é ajustada à medida que os ex-
cluídos são capazes de ocupar novos espa-
ços, fazendo uso de seus direitos na socie-
dade (SÜSSEKIND; PORTO; REIS, 2018, p. 3). A 
aceitação da ideologia fascista é a prova de 

Nessas 

ondas navegam 

também os 

movimentos de inspiração 

higienizadora que pregam 

a desideologização dos 

currículos e das práticas 

escolares, como o 

projeto Esp.
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que não há limites para a imoralidade. Como 
vimos, o tsunami autoriza antigos ódios de 
classe, racismo, misoginia etc. (idem). Com a 
judicialização da vida cotidiana, termino a lis-
ta interminável de práticas e políticas de an-
ticoesão social que afogam nossa sociedade. 

Enquadro nesse cenário, por exemplo, parte 
da defesa de Bolsonaro, que surfa no tsuna-
mi, alega nacionalismo, embora ele tenha 
votado sempre de acordo com os interesses 
do grande capital, como em seu voto favo-
rável à venda do pré-sal. Um tipo específi-
co de conservadorismo saudosista e elitista 
que deseja a volta da ditadura, da tortura, 
da “doméstica que dorme”, da escravidão, 
das vagas nas universidades reservadas por 
sobrenomes, do jeitinho. Aqueles 
quase 25% da população que 
se miram no “estrangeiro 
superior” (SOUZA, 2016, p. 
36). A contraditoriedade 
não é obstáculo para o 
tsunami, pois ajuda a 
afogar a empatia, os 
pertencimentos, a soli-
dariedade, a diferença.

Quando nós acreditá-
vamos, sem piedade, na 
falência da modernidade 
ocidental e sua costura vo-
látil do heteropatriarcado com 
colonialismo e capitalismo, a fenda 
formou o tsunami reativo.

ADCPII: Então, como fica o projeto “Escola 
Sem Partido”?

ML: Os grupos fascistas que defendem pro-
jetos como o ESP engrossam as ondas desse 
tsunami. O ESP é, na minha opinião, a pon-
ta do iceberg. Com brevidade, lembro-me 
da preocupação do historiador Jacques Le 
Goff (1983) em apontar a existência de tem-
pos, sensibilidades, atitudes, mentalidades 
de longa duração. Nessa longa duração, la-
tentes, aos sussurros, sobrevivem os pensa-
mentos fascistas nos assassinatos da popu-
lação LGBTI (lésbicas, gays, bissexuais, travestis 
transexuais, transgêneros e inter gêneros), nas 

violências cotidianas do assédio, do autorita-
rismo patriarcal, no genocídio do povo ne-
gro nas urbes. O tsunami dá autorização a 
conhecimentos que já existem nos cotidia-
nos da sociedade em geral e, também, nas 
escolas. Para Pinar (SÜSSEKIND, 2014b), os 
afogados nas expectativas dos outros pro-
fessores f icam tão vulneráveis, que se ape-
gar à assepsia pode ser seguro, diante da 
obsessão de dados e testes. É nesse quadro 
que entendo o ESP.

No que tange diretamente à educação, os 
grupos fascistas, entre os quais vejo o ESP, 
fazem uso da imagem de neutralidade do 
conhecimento, o que é muito comum. A de-

sideologização do trabalho pedagó-
gico e dos currículos defendida 

pelo ESP baseia-se na crença 
de que os pensamentos de 

algumas pessoas podem 
ser manipulados por 
outros. Em uma conver-
sa, como é a aula, ma-
nipular ideias e fixar 
sentidos é impossível. 
O ESP funciona na (im)

possibilidade de contro-
le dos sentidos em uma 

conversa, na (im)possibili-
dade de assepsia e neutrali-

dade nas relações de conhecer, 
ensinar-aprender, que sempre habita-

ram as escolas. Por ser fascista, opera com 
a necessidade da existência do desvio, do 
inimigo interno. O expurgo e a culpabilização 
são previstos e, até, exemplares, portanto, 
professores(as) e estudantes são potenciais 
desviantes, contaminando o conhecimento 
único, homogeneizante. Essa onda se ali-
menta também no cientificismo e pega força 
no tsunami positivista que entende conheci-
mentos como evidências na defesa dos tes-
tes padronizados (SÜSSEKIND, 2014c). É em 
si uma impossibilidade porque os conteúdos 
são conversas complicadas, porque a docên-
cia é criação de currículos nos cotidianos, e 
os currículos fazem essa conversa mais com-
plicada entre visibilidades e opacidades. 

No que tange 

diretamente à 

educação, os grupos 

fascistas, entre os quais 

vejo o esp, fazem uso da 

imagem de neutralidade 

do conhecimento.
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Portanto, vou sugerir, diante da impossibili-
dade do controle do que “ocorre na aula” e 
nas escritas, nas leituras, nas aprendizagens 
etc. (SÜSSEKIND, 2017), que o que se pode 
fazer é tornar essa conversa cada vez mais 
surda, narcísica, produtora de mesmidade. 
E, muito antes do ESP, as escolas já estavam 
inundadas de persistências conservadoras, 
como a divisão genderista de banheiros, filas 
e uniformes, a censura a professores homens 
no trato com crianças, a atribuição de afeto e 
maternidade às professoras etc.

Resistindo, trazemos a ecologia dos saberes: 
um conjunto de epistemologias que partem 
da possibilidade da diversidade do mundo 
e da existência de redes de conhecimentos       
e subjetividades que atuam em um mo-
vimento de globalização contra-
-hegemônica (SANTOS, 2006). 
Essas epistemologias, ao 
provocarem o descentra-
mento do Norte, desta-
cam que não há episte-
mologias neutras e as 
que clamam sê-lo são 
as menos neutras. Ou 
seja, cabe a nós admi-
tir que o pensamento 
conservador, em seus 
plurais e desdobramen-
tos, como os racismos, mi-
soginias e fascismos, também 
existe nos currículos e nos coti-
dianos escolares, pois habita nossas redes 
de conhecimentos e subjetividades. A luta 
contra o ESP, o Movimento Brasil Livre (MBL) 
ou a potencial candidatura de Bolsonaro é 
pequena diante da longa duração desses 
conservadorismos e do tsunami, mas são 
exigências da própria democracia e do mo-
vimento para o Sul.

Demanda urgente é a defesa da educação 
pública democrática para todos. Que sejam, 
portanto, escolas plurais, múltiplas, escolas 
de muitos partidos. Que as escolas sejam 
laicas sem invisibilizar as religiões e suas 
epistemologias. Que as escolas não preci-
sem ser inclusivas, mas deixem de excluir e 
reconheçam que a escola precisa enxergar a 

pluralidade, a diversidade da sociedade que 
existe dentro dela; se é pública, é do públi-
co, é de todos. 

ADCPII: Que concepção de currículo se 
busca privilegiar com a homologação da 
Base Nacional Comum Curricular?

ML: Preciso começar a responder essa per-
gunta lembrando que a BNCC, para alguns 
pesquisadores do campo do currículo, não 
é currículo. É uma proposta curricular. Ou 
ainda um documento produzido sem con-
sulta a professores e estudantes e comu-
nidades escolares. Por isso, é arrogante, 
desperdiça as experiências (SANTOS, 2001) 
e busca f ixar os sentidos da aprendizagem. 

Assim, é escriturístico, reforçando 
a autorização de uns para de-

finir os ensinoaprendizagens 
de outros. A questão que 

acho importante subli-
nhar nesse modo de 
definir currículo é que 
a f ixação de resulta-
dos e sequências de 
aprendizagem exige 
o controle do traba-

lho docente, tornando-o 
(im)possível, desumani-

zado, desvalorizado, des-
caracterizado e demonizado 

(SÜSSEKIND, 2014b; 2014a).

Essa noção ajusta o ponto focal de 
um currículo nos resultados a serem cum-
pridos, tendo possivelmente origem em 
1918, quando Franklin J. Bobbitt escreveu 
o livro O currículo:  um resumo do desenvol-
vimento relativo à teoria do currículo; mas 
sendo presente, a meu ver, nas cinco ver-
sões da BNCC. Bobbitt considerava o cur-
rículo um meio de preparar os estudantes 
para seus futuros papéis na nova sociedade 
industrial. Assim, inf luenciou imensamente 
o campo do currículo, e muito além dele, 
argumentando como o ensino de discipli-
nas clássicas deve ser substituído por disci-
plinas de ensino que correspondam às ne-
cessidades sociais. Por incrível que pareça, 
essa visão é atual, não nasceu na direita, 

Demanda urgente é 

a defesa da educação 

pública democrática            

para todos.
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muito pelo contrário, e ainda habita cor-
rentes conservadoras, progressistas, e até 
emancipatórias etc. 

ADCPII: Que acontecimentos no contexto 
educacional representaram uma resistên-
cia a esse contexto?

ML: Como já me alonguei suficientemente 
na ideia, o tsunami não é monolítico. Nem 
também monolíticas são as tendências de-
mocratizantes que nadam nas correntes con-
tra-hegemônicas. Estavam presentes as cor-
rentes hegemônicas e contra-hegemônicas, e 
podemos ver seus dissensos na legislação e 
em políticas para educação pública, básica 
e superior, em 1988, 1996, 2004-2013, e es-
tavam na Conferência Nacional Popular de 
Educação (Conape), realizada na ci-
dade mineira de Belo Horizon-
te, em 2018. 

No fim de 2013, com a al-
teração na legislação de 
pesquisa, vejo a marca 
do rentismo e do pri-
vatismo dominando o 
Ministério da Educa-
ção (MEC). A partir daí, 
a atuação da ANPEd e 
da ABdC tem sido in-
cansável, participando de 
debates e da produção 
de documentos que se con-
trapõem a cada metro de terra 
arrasada pelo tsunami. 

Viajei pelo Brasil e conheci e conversei com 
professoras, redes onde há experiências tor-
nadas invisíveis, e defendo sempre que “não 
se pode desperdiçar nenhuma experiência de 
indignação” (SANTOS, 2013, p. 8). Como as ex-
periências vividas pelos estudantes nas ocupa-
ções de 2016, como a solidariedade e força que 
experimentamos nos acampamentos do Mo-
vimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST), 
nas plurais experiências do Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), dos mo-
vimentos indígenas etc. Mas não se pode dei-
xar de atribuir ao feminismo, a única minoria 
que é maioria, o protagonismo dessa virada ao 
Sul. Sul epistemológico, metafórico e feminino. 

ADCPII: Que ações poderiam ser traçadas 
para se fazer frente a essas ameaças?

ML: No âmbito da ANPEd, temos a campanha 
“Aqui já tem currículo”, que abre um espaço 
na internet para retirar do silêncio e da invi-
sibilidade essas experiências que ocorrem nos 
cotidianos escolares e falam de nós e dos cur-
rículos e dos muitos Brasis que queremos. Mais 
amplamente, penso que, após a vitoriosa Conape, 
é preciso que todos defendam o plano de lutas 
e divulguem a Carta de Belo Horizonte, unindo 
aqueles que entendem a importância de lutar 
contra as violências e opressões na defesa da 
escola pública e democrática.

Imagino que não é possível responder a essa 
questão sem lembrar que a maior ameaça 
é em relação ao trabalho cotidiano dos do-

centes; as vítimas do tsunami somos nós 
professores. Por isso, tenho suge-

rido que a resistência e a (re)- 
existência passam pela soli-

dariedade e pela ecologia 
dos saberes, praticando 
os currículos como con-
versas, abandonando o 
modelo um professor e 
uma turma pela docên-
cia compartilhada, ex-

plodindo a seriação, (re)-
conhecendo o que ocorre 

nas escolas, os encontros e 
os conhecimentos dos chãos 

das escolas. Como, também, o 
reconhecimento de outros modos 

de resistência e de luta que podem até não 
estar na rua, mas são espaços-tempos (ALVES, 
2001) de reconhecimento mútuo sob um pa-
radigma do oprimido (NUNES, 2010). Para Nunes 
(2010), o paradigma do oprimido é um para-
digma transicional que se abre em direção a 
um paradigma ao Sul; teórica e epistemolo-
gicamente, um paradigma que se preocupa 
com as causas, as experiências e os saberes do 
colonizado, do feminino, da criança, do nati-
vo, do trans e do outro, e em conceber o mun-
do como uma ecologia de diferenças. Este ar-
gumento reconhece que nas últimas décadas 
tem havido críticas ao colonialismo histórico 
do Norte Global e à atual colonialidade do co-
nhecimento em relação ao Sul Global.

Por isso, 

tenho sugerido que a 

resistência e a 

(re)existência passam pela 

solidariedade e pela ecologia 

dos saberes, praticando 

os currículos como 

conversas.
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EDUCAR
É UM ATO POLÍTICO

A seção que reservamos aos artigos encomendados na revista Educação em Pauta apre-

senta, neste número, uma nova configuração. 

Mantivemos do formato original a apresentação de estudo ou análise de tema conside-

rado relevante para a pauta política da Associação de Docentes do Colégio Pedro II (ADCPII). 

Nosso convidado é o Professor Tarcísio Motta do Departamento de História do Colégio 

Pedro II, atualmente licenciado para cumprir o mandato de vereador na Câmara Municipal 

do Rio de Janeiro para o qual foi eleito em 2016. Nossa escolha se deveu, entre outros mo-

tivos, à leitura da publicação do artigo por ele assinado no jornal O Globo, em 2018, aqui 

reproduzido com prévia autorização de seu autor. 

Outro motivo deveu-se ao conhecimento que tínhamos da qualidade do trabalho do-

cente que Tarcísio Motta desenvolveu no Colégio Pedro II e, dentro e fora do Colégio, à sua 

preocupação com a educação libertária.

No período que esteve no CPII, nos encontros que tivemos, fomos descobrindo que o 

professor recém-aprovado em concurso público, em 2005, chegou com um currículo “para 

ninguém botar defeito”. Com o título de Mestre em História, estava concluindo o Doutorado 

com ênfase em História Agrária do Brasil, na Universidade Federal Fluminense (UFF). Como 

professor de História, acumulava uma diversidade de espaços de atuação nas redes privada, 

pública municipal e estadual, e no âmbito dos movimentos sociais (Movimento dos Traba-

lhadores Rurais Sem Terra [MST]) – bem como atuava em modalidades de ensino diversas: 

Educação Básica e Ensino Superior. 

Tarcísio Motta dirigiu o núcleo do Sindicato Estadual de Profissionais da Educação 

(Sepe), do município fluminense de Duque de Caxias, e no período de 2006 a 2012 foi eleito 

para a direção estadual do mesmo sindicato, atuando com destaque na análise das políticas 

públicas para a educação. No Colégio Pedro II, participou dos movimentos sociais organi-

zados em torno da ADCPII e do Sindicato dos Servidores do Colégio Pedro II (Sindscope). 

Conhecedor, portanto, das duas faces dessas políticas – a de proposta e a de implementação –, 

participou da reorganização do Fórum Estadual em Defesa da Escola Pública (Fedep), que 

reúne mais de 40 movimentos sociais.

Com a publicação do artigo Escola sem Partido é um projeto que discrimina, mantere-

mos, inicialmente, o formato  desta seção, convidando nossos(as) leitores(as) à leitura.
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ESCOLA SEM PARTIDO É UM PROJETO 
QUE DISCRIMINA

Tarcísio Motta
Professor licenciado do

 Departamento de História

Desafio qualquer pessoa a dar uma aula 
de História sem falar de política. Se alguém 
se arriscar a isso, ou não entende de educa-
ção ou não entende de História. Afinal, Impé-
rio Romano, Grécia Antiga, casamentos reais, 
guerras, todo tema histórico é político, assim 
como a Matemática, a Física, a Biologia… Já 
ensinaram que a Terra era plana. Desafiar 
essa verdade e compartilhar outra visão de 
mundo foi um ato político. Mas e se todos 
os professores do país fossem proibidos, 
por lei, de falar sobre política? Pelo menos 
uma geração inteira teria sua capacidade crí-
tica ameaçada. É esta a lobotomia defendi-
da pelo projeto “Escola Sem Partido” (ESP), 
atualmente em 
discussão na Câ-
mara Federal e 
em diversas casas 
de leis do país.

G a n h a n -
do espaço sorra-
teiramente em 
pequenos mu-
nicípios brasilei-
ros, sua lógica é 
perversa desde 
o título: ao ba-
tizá-lo de Esco-
la Sem Partido, 
seus defensores 
causam uma pro-
posital confusão, 
insinuando que 
quem se opõe a 
esse projeto de-
fende uma escola 
comandada por 
partidos políticos, 

o que seria uma ideia descabida. Mais coe-
rente é chamá-lo de “Escola sem debate” ou 
“Escola com censura”, tamanho é o ataque à 
diversidade de pensamento.

De acordo com a Organização das Na-
ções Unidas (ONU), “por não definir o que é 
doutrinação política e ideológica, a propo-
sição permite que quaisquer práticas peda-
gógicas dos professores sejam consideradas 
como doutrinação, tornando a escola uma 
extensão do ambiente doméstico antes de 
uma instituição educacional que proveja no-
vas perspectivas”. O ministro Luís Roberto 
Barroso, em decisão do Supremo Tribunal 
Federal (STF), que suspendeu lei inspirada 
no projeto em Alagoas, foi claro ao dizer 
que a norma era “tão vaga e genérica que 
pode se prestar à f inalidade inversa: a im-
posição ideológica e a perseguição dos que 
dela divergem”.

Em 2016, o Ministério Público Federal 
(MPF) chegou a classif icar o projeto como 
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uma iniciativa legislativa que nasceu “eivada 
de inconstitucionalidade”. Os motivos não 
foram poucos: o projeto impede o pluralis-
mo de ideias e de concepções pedagógicas; 
confunde a educação escolar com a que é 
fornecida pelos pais; nega a liberdade de 
cátedra e a possibilidade ampla de aprendi-
zagem; e contraria o princípio da laicidade 
do Estado. O órgão destacou ainda que a 
censura a assuntos relacionados com orien-
tação sexual e identidade de gênero nas 
escolas “contribui para um ambiente hostil 
no qual as diferenças não são respeitadas, 

dif icultando o aprendizado e o processo de 
socialização”.

Como se vê, trata-se de um projeto in-
constitucional, discriminatório, genérico e 
que pode servir, inclusive, como instrumento 
de manipulação. As decisões desses órgãos 
demonstram que, felizmente, são muitos os 
que defendem uma escola democrática e 
plural, e que é preciso reconhecê-la como 
lugar de desvendamento do mundo – sem 
mordaça, ódio ou silêncio – e de formação 
de cidadãos capazes de mudar a sociedade 
para melhor. Afinal, educar é um ato político.

LUTAS DA ADCPII CONTRA O PROJETO “ESCOLA SEM PARTIDO”

Anunciávamos, ao apresentar o texto encomendado, que esta seção traria, excep-
cionalmente, um novo formato. Entendemos a necessidade de tornar públicas as ações 
que a ADCPII promove e participa  em resposta ao inconstitucional projeto ESP. 

Essas ações nos aproximam de Tarcísio Motta na defesa da escola democrática 
e plural. Fortalece-nos na luta necessária e urgente para o reconhecimento da escola 
“como lugar de desvendamento do mundo – sem mordaça, ódio ou silêncio – e de for-
mação de cidadãos capazes de mudar a sociedade para melhor”.  

Com elas, refutamos a “velha” prática de implantação das políticas educacionais: 
fazer crer que as escolas e universidades são muito ruins, para justificar uma suposta 
estratégia redentora que os textos dessa política anunciam. 

Com elas, desconstruímos argumentos que representam total desconhecimento 
das teorias curriculares que negam a concepção de escola como mero espaço transmis-
são de conhecimento, bem como refutam a redução da função de professores e profes-
soras nas escolas e universidades a meros agentes de transmissão de conteúdos. 

Colocamos sob suspeita a concepção defendida pelos apoiadores(as) do ESP de que 
o conhecimento é neutro por compreendermos que este é socialmente construído e que 
até mesmo os processos de seleção dos conteúdos a serem ensinados não são neutros.

Nas atividades que propusemos, reafirmamos nosso compromisso com o que dis-
põem as leis em vigor que definem os princípios norteadores da educação: liberdade 
de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 
pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; respeito à liberdade e à tolerância. 
Princípios que estão presentes também nas finalidades que se propõe alcançar com o 
trabalho pedagógico realizado no Colégio Pedro II.
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Lançamento da Frente Nacional contra o pro-
jeto ESP, no Instituto de Filosofia e Ciências 
Sociais da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (IFCS-UFRJ). Várias entidades liga-
das à educação reafirmam seu compromisso 
com a pluralidade de ideias e a liberdade de 
pensamento e expressão.

JUNHO DE 2017

A ADCPII disponibiliza para empréstimo em 
sua biblioteca o livro Escola “sem” partido, 
encampando, desse modo a proposta de 
divulgar e ampliar pesquisas e análises do 
ESP, alertando para o risco de rompimento 
da ordem democrática no espaço de forma-
ção de cidadania: a escola.

JULHO DE 2016

1

4
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MIOLO Educacao em pauta 6 Edicao a diferente linha.indd   16 09/07/2018   09:05:28
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FEVEREIRO DE 2017

Audiência Pública, no Congresso Nacio-
nal, que lançou em debate o Projeto de 
Lei 7180/2014. Ao longo da sessão, de-
clarações de parlamentares defensores 
do ESP presentes expressavam apologia 
de atitudes de machismo e da ditadura 
militar.

SETEMBRO DE 2017

Lançamento da Frente CPII SEM MORDAÇA.  
Na sessão de abertura, Luiza Colombo 
(CPII), Fernando Penna (UFF) e Matheus 
Castro (CPII) apontaram os ataques que 
a educação vem sofrendo em função do 
crescimento das tendências conservado-
ras no Brasil e no mundo.

SETEMBRO DE 2016

O Fórum de Entidades do Colégio Pedro II 
organizou o debate “Escola sem Mordaça”, 
que teve como palestrante o Professor André 
Jorge Marinho, coordenador do Fórum Esta-
dual de Educação. Ao longo do debate, con-
clamavam-se os movimentos sociais a perma-
necerem em luta contra o ESP.

MARÇO DE 2018

Juntando-se a outros movimentos sociais 
que lutam por UM MUNDO SEM RACISMO, 
INTOLERÂNCIA E XENOFOBIA, a ADCPII pro-
pôs e aprovou por unanimidade uma moção 
de repúdio ao ESP, que foi encaminhada à 
Assembleia Mundial dos Povos,  reunida no 
Fórum Social Mundial, em Salvador, na Bahia.

2 3

5 6

MIOLO Educacao em pauta 6 Edicao a diferente linha.indd   17 09/07/2018   09:13:05
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ALÉM DA SALA DE AULA: 
RELATO DE EXPERIÊNCIA DE PRODUÇÃO 

ACADÊMICA NO CAMPUS NITERÓI 
DO COLÉGIO PEDRO II*

Gilberto Oliveira da Silva Junior
Departamento de Geografia, Campus Niterói

Marcelo da Silva Araujo
Departamento de Sociologia, Campus Niterói

Natália Braga de Oliveira
Departamento de Sociologia, Campus Niterói

*Este artigo se baseou no capítulo de Introdução da obra Além da sala de aula. Reflexões e práticas pedagógicas na Educação Básica (ARAUJO 
et al., 2017.

Em abril de 2009, nascia o Núcleo Audiovisual, da então Unidade Descentralizada Ni-
terói, do Colégio Pedro II. Esta ação pioneira das Ciências Humanas, voltada à montagem de 
espaços de formação integral dos(as) estudantes, além de produzir e realizar, buscou promo-
ver obras audiovisuais com caráter cultural e/ou educacional, envolvendo prioritariamente 
discentes de instituições públicas, estudos e pesquisas, produção e divulgação de informa-
ções e conhecimentos técnicos e científicos.

A produção de eventos para divulgação e difu-
são dos saberes artísticos, científicos e culturais (como 
o seminário “Afrotranscendências”, em 7 de novembro 
de 2009, resultado da parceria entre os departamen-
tos de Geografia, História e Sociologia), foi, como se 
poderia dizer, a “certidão de nascimento” do então La-
boratório de Humanas. Assim, desde 2009, este espa-
ço congrega, em sua composição, estes componentes 
curriculares: Filosofia, Geografia, História e Sociologia.

Com a transformação do Colégio Pedro II em 
Instituto Federal, em 2012, docentes das mencionadas 
áreas, junto com os(as) professores(as) de Português, 
uniram esforços para que fosse criado, com base na 
proposição de um projeto, o Laboratório de Humani-
dades, doravante chamado de LabHum, o qual passou 
a organizar ações pedagógicas envolvendo o corpo 
discente do Campus Niterói. Finalmente instituciona-
lizado em 2015, o LabHum se propôs, desde então, a 
ser um ambiente de produção do conhecimento para 
além da sala de aula. Cabe ainda ressaltar que atual-
mente duas servidoras da Biblioteca do Campus Niterói 
também integram o LabHum.

Capa do livro Além da sala de aula, 
publicado em 2017 pelo Laboratório 
de Humanidades do Campus Niterói.
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MUITO ALÉM DA SALA DE AULA...

Distribuída em dez capítulos, todos 
escritos pelos(as) docentes, seus(suas) orien-
tandos(as) bolsistas de Educação Básica e 
Ensino Superior (neste caso, do mencionado 
Pibid), a obra contém, ainda, um posfácio, de 
autoria de três dos diversos estudantes que 
participaram do movimento de ocupação. 

Autores(as) do livro Além da sala de aula.

Estes, seguindo uma conduta nacional 
de resistência às reformas educacionais e às 
alterações impopulares aos direitos cidadãos, 
ocuparam o Campus Niterói entre outubro e 
dezembro de 2016.

O capítulo A juventude como sujeito da 
educação: análises e práticas, da professora 
Valéria Lopes Peçanha, estabelece um diálo-
go teórico da Sociologia da Juventude com a 
Educação e com o Ensino de Sociologia, fun-
damentado em reflexões sobre a juventude 
como sujeito na/da educação. Compreenden-
do que as construções sociais sobre os(as) jo-
vens têm uma conotação de que se trata de 

Este espaço interdisciplinar1 de produ-
ção didático-pedagógica efetua o diálogo 
entre as disciplinas que o compõem, a fim de 
mostrar às(aos) estudantes que o conheci-
mento das Ciências Humanas é inerentemen-
te integrado, a despeito das especificidades 
praticadas nos direcionamentos programá-
ticos. Sendo assim, o laboratório possibilita 
a constante reflexão sobre temas, práticas e 
métodos que apontam para perspectivas al-
ternativas ao impositivo projeto educacional 
atual, enraizado em valores como eficiência, 
produtividade e competitividade.

No ano de 2017, com o intuito de di-
vulgar, bem como registrar, as atividades de 
ensino, pesquisa e extensão desenvolvidas, 
o coletivo de professores que integram o la-
boratório, publicou o livro intitulado Além da 
sala de aula: reflexões e práticas pedagógicas 
na Educação Básica (ARAUJO, 2017). Essa co-
letânea, produzida com o apoio da Pró-Rei-
toria de Pós-Graduação, Pesquisa, Extensão 
e Cultura do Colégio Pedro II, conta com arti-
gos de diferentes professores(as) do Campus 
Niterói, em parceria com estudantes do En-
sino Médio, bolsistas do Programa de Inicia-
ção Científica Júnior e bolsistas do Programa 
Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência 
da Universidade Federal Fluminense (Pibid/
UFF). Os textos investigam a ação pedagógica 
por meio de diálogos e reflexões teóricas, da 
análise dos currículos e programas disciplina-
res, de relatos de experiências e da apresen-
tação de resultados de pesquisas, realizados 
sobre e com os discentes da Educação Básica.

O artigo, que aqui se apresenta, pode 
ser traduzido como um coroamento dos es-
forços para a produção de diálogos e práticas 
pedagógicas interdisciplinares e extracurri-
culares no campo das chamadas Humanida-
des. Práticas que, como expresso no título do 
livro, objetivam levar o exercício do ensino e 
da aprendizagem para “além da sala de aula”, 
ocupando outros espaços e tempos do am-
biente escolar.

1 Para este artigo, entende-se por interdisciplinaridade, conforme 
define Lück (1994), o processo que envolve a “integração e o enga-
jamento de educadores, num trabalho conjunto, de interação das 
disciplinas do currículo escolar entre si e com a realidade”.
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sujeitos incapazes politicamente passam por 
um processo de contestação, no texto, a par-
ticipação estudantil torna-se uma insurgência 
contra os poderes instituídos na educação e 
os autoritarismos percebidos/questionados.

O professor Gilberto Oliveira da Silva Ju-
nior, no capítulo A prática da Simulação-ONU 
como metodologia educacional, defende a rea-
lização de simulações como prática pedagógi-
ca. Estas reproduzem fatos e processos reais, 
bem como hipotéticos, em situações simpli-
ficadas, potencializando, com isso, a apren-
dizagem. Configuram-se, ainda, como ativi-
dades lúdicas que viabilizam o crescimento 
dos(as) estudantes, principalmente por meio 
da autonomia na busca do conhecimento.

Entre o apreço pela dúvida e as incerte-
zas institucionais: indagações sobre o lugar 
da Filosofia na escola é o capítulo assinado 
pelo professor Tiago Luís Teixeira de Olivei-
ra. Visando esclarecer o lugar da Filosofia na 
Educação Básica, o autor questiona o modo 
como a legislação encasula a disciplina nas 
Ciências Humanas. Além de mostrar como a 
Filosofia traça caminhos transdisciplinares, 
o professor defende que essa transdiscipli-
naridade é o motivo para a disciplina ser 
reconhecida como locus para determinadas 
questões não propostas, aprofundadas ou 
solucionadas pelas demais disciplinas.

Anna Beatriz Figueiredo, Carmel Ramos 
e Lethicia Ouro de Oliveira são responsáveis 
pelo capítulo Leitores de sophía: experiência 
dialógica. Definido como um grupo de leitu-
ra livre, a atividade que dá existência ao tex-
to é uma tentativa de criar uma experiência 
filosófica fora do contexto da sala de aula, 
ofertando aos(às) alunos(as) textos que dia-
loguem com a Filosofia em sua integralidade

O capítulo Mudanças no currículo de 
Geografia a serviço de um novo projeto de es-
cola e de Brasil, da professora Danyele Vian-
na Barboza, articula sua experiência com o 
trabalho transdisciplinar do LabHum à sua 
pesquisa de Mestrado. Para ela, não pensar a 
história da Geografia Brasileira com base em 
sua presença na escola é um erro, posto que 
a intencionalidade das transformações epis-
têmico-didáticas contribui para repensarmos 

a serviço de que(m) estamos trabalhando e 
nosso papel nas reformas da atualidade.

No capítulo Paralelo transversado: acor-
des dissonantes no pátio da escola, a profes-
sora Beatriz Serrão Petri Henrique apresenta 
um sarau em que variados meios de expres-
são tenham lugar e no qual os(as) estudantes 
se façam ouvir. Nele, a polifonia mostra que 
falar abrange outros sentidos, e o Paralelo, 
como é carinhosamente chamado, reflete 
sobre as incontáveis – e muitas vezes prete-
ridas em cotidianos que buscam o uníssono – 
vozes da escola. 

O capítulo Percepções docentes acerca 
da inclusão: um estudo de caso no segundo 
segmento, da professora Martha Couto Ne-
ves, resulta de uma pesquisa sobre a inclu-
são de um aluno com deficiência intelectual 
em uma turma do 6º ano do Ensino Funda-
mental. A autora, especialista em Educação 
Especial e Inclusiva, demonstra como os(as) 
professores(as) do ensino regular lidam com 
a inclusão nos anos finais do Ensino Funda-
mental em um colégio público federal, so-
cialmente reconhecido por sua excelência.

Transporte, política pública e direitos 
sociais como pesquisa de Iniciação Científica 
Júnior é o capítulo assinado por Eddie Feli-
pe de Araujo Nery, Lucas Nascimento Moura, 
Marcelo da Silva Araújo e Nathan Cunha da 
Silva. Analisando o impacto dos serviços da 
Empresa Pública de Transportes e a política 
da “Tarifa Zero” no cotidiano dos moradores 
do município de Maricá, no Rio de Janeiro, o 
texto expõe a metodologia bibliográfica, as 
entrevistas e a pesquisa de campo na investi-
gação das relações de poder existentes entre 
as concessionárias e o governo municipal.

O capítulo Urbanidades: identidade, alte-
ridade e tolerância: relato sobre uma Iniciação 
Científica Júnior integrada de História e Filosofia 
é uma parceria entre a professora Marisa Si-
mões de Albuquerque, a estudante Milene de 
Souza Lopes Silveira e o professor Tiago Luís 
Teixeira de Oliveira. O texto apresenta a expe-
riência de pesquisa desenvolvida entre 2015 e 
2016, cujos objetivos e método são constituí-
dos por discussões de textos de História, de Fi-
losofia e de notícias e entrevistas atuais. Apre-
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senta, por fim, pesquisas quantitativas sobre 
tolerância política entre os(as) estudantes.

As estudantes do Pibid Larissa da Sil-
va Barbosa e Paula Ivo Rajão, orientadas 
pela professora Natália Braga de Oliveira, 
são coautoras do capítulo Walking in my 
shoes: Gênero e Direitos Humanos como 
ordenadores da prática pedagógica. O pro-
jeto “Walking in my shoes: despertando em-
patia com o feminino”, no qual o texto se ins-
pira, buscou desnudar as desigualdades de 
gênero que (de)marcam o ambiente escolar, 
com base na metodologia da pesquisação. 
O texto reflete sobre práticas pedagógicas 
norteadas pela perspectiva da educação em 
direitos humanos e igualdade de gênero.

Por fim, no Posfácio: LabHum – OCUPA-
CP2NIT – Ocupando espaço de luta e resistên-
cia!, dos(da) estudantes Lucas Gabriel Ferreira 
do Nascimento, Lucas Monteiro Insuela e Suzane 
Pereira dos Santos, o papel do LabHum no 
fortalecimento e na resistência do movimen-
to de ocupação estudantil é reconhecido, 
dando a real dimensão do quão estes espaços 
são importantes no trabalho pedagógico.

Como se pode ver, o livro é fruto de 
uma pluralidade de trabalhos, metodologias 
e modos de abordagem na captação de seus 
resultados. Assim, o movimento da produção 
na/e sobre Educação Básica incorpora alegre 
e produtivamente os múltiplos olhares de 
um rico e democrático espaço: o escolar.

Apresentação da proposta do livro Além da sala de aula.

POR UMA EDUCAÇÃO SEM “MUROS        
E PAREDES”

Pensar a educação de maneira contínua 
e integrada requer um olhar sobre a relação 
ensino-aprendizagem que rompa, de algum 
modo, os limites impostos pela estrutura 
escolar. Limites que encapsulam saberes e 
práticas, apoiados na determinação de currí-
culos, horários, espaços e hierarquias. Sabe-
mos que esta não é uma tarefa fácil, dado o 
grau de burocratização que o ato de educar 
assumiu na modernidade e que se mantém 
nos dias atuais. A saída é dialogar, inclusive 
com as estruturas institucionais, a fim de re-
conhecer as possibilidades que estas nos dão. 
Assim, a organização de um laboratório inter-
disciplinar é uma dessas possibilidades insti-
tucionais que permitem a promoção de uma 
educação norteada pelo diálogo: um diálogo 
entre saberes e entre sujeitos da educação.

A prática de laboratórios na Educa-
ção Básica está alinhada a uma perspecti-
va educacional que percebe a escola como 
produtora de conhecimento, onde os(as) es-
tudantes surgem como sujeitos do processo 
ensino-aprendizagem.

Além de ser uma importante ferramen-
ta de mediação didática do currículo, pois 
possibilita a transposição dos conteúdos pro-
gramáticos para um saber-fazer (PEÇANHA; 
OLIVEIRA, 2016), as atividades pedagógicas 
desenvolvidas por meio dos laboratórios 
viabilizam tanto a ampliação quanto o apro-
fundamento do ensino e da aprendizagem, 
produzindo novas práticas e novos saberes.

Além disso, as atividades desenvolvi-
das fora do horário das ditas aulas regulares 
garantem que os conteúdos aprendidos e 
ensinados não se limitem ao espaço da sala 
de aula, mas que se façam presentes em to-
dos os ambientes, dialogando com toda a co-
munidade escolar.

Se o saber-fazer desenvolvido na práti-
ca laboratorial alinha o conhecimento teórico 
ao conhecimento prático e cotidiano, signi-
ficando as atividades escolares, o caráter in-
terdisciplinar do LabHum, por sua vez, rea-
liza uma costura entre os conteúdos oriundos 
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de diferentes campos do saber, tornando o 
conhecimento mais coeso e inteligível. Assim, 
as atividades de ensino, pesquisa e extensão 
desenvolvidas no âmbito LabHum descentram 
determinadas práticas e saberes cristalizados 
no cotidiano escolar, mas também redefinem 
as posições dos sujeitos da educação.

Os(As) estudantes têm tido, em sua re-
lação com o LabHum, a possibilidade de se 
posicionarem como protagonistas do pro-
cesso educacional, seja desenvolvendo ativi-
dades acadêmicas e culturais, seja utilizando 
o espaço para sua organização e atuação po-
lítica na escola.

A publicação do livro visou ir ainda mais 
além de nossa sala de aula e escola, comuni-
cando nossas práticas a outros(as) educado-
res, incentivando a pensar a escola de ma-
neira criativa, dinâmica e horizontal. É certo 
que ainda há muito para fazer e aprender na 
produção dessa escola que tem na produção 
de conhecimento, e não a mera reprodução, 
um de seus principais objetivos. Também é 
certo que nesse caminho encontraremos di-
ficuldades, obstáculos, bem como conflitos e 
disputas, pois estes fazem parte de todas as 
relações sociais.

Convidamos, assim, os(as) educado-
res(as) para unirem-se a nós nesse pensar e 
fazer a educação de maneira transcendente, 
realizando uma ação pedagógica escolar que 
extrapole os sentidos e as funções que ela tra-
dicionalmente assumiu. Assim sendo, deseja-
mos que a atividade de educar e ser educado 
ultrapasse os “muros e paredes” das escolas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Importa, aqui, mencionar três elementos 
sobre o livro Além da sala de aula: reflexões e 
práticas pedagógicas na Educação Básica.

O primeiro foi sua excelente acolhida 
tão logo fora divulgado nas redes de do-
centes da Educação Básica. Em razão, pro-
vavelmente, da necessidade de conhecerem 
experiências exitosas neste nível de ensino, 
muitos(as) professores(as) buscaram conhecer 
as narrativas de seus capítulos – cuja plura-

lidade das autorias, vale lembrar, demonstra, 
acima de tudo, que os(as) profissionais (esta-
belecidos[as] ou em formação) e os(as) estu-
dantes são capazes de refletir sobre seu fazer, 
refinando ainda mais sua ação pedagógica.

O segundo elemento foi a decisão do 
coletivo de autores(as) de doar exemplares 
para universidades públicas e, em especial, para 
escolas federais de educação. Objetivamos 
dar circularidade ao conhecimento produ-
zido, compartilhando nossas tentativas e 
intenções. Com isso, almejamos, sobretudo, 
criar uma comunicação em rede com estas 
escolas, em um momento de fragilidade ins-
titucional das Ciências Humanas (vide o tra-
tamento dado a esta área de conhecimento, 
até o momento, nos debates da Base Nacio-
nal Comum Curricular), perseguindo o forta-
lecimento de trocas e de saberes gerados em 
cada uma de nossas parceiras.

Por fim, o terceiro: a publicação e dispo-
nibilização do livro em formato digital (.pdf) 
em uma importante plataforma do Colégio 
Pedro II (http://www.cp2.g12.br/blog/prop-
gpec/pos-graduacao/biblioteca/biblioteca
-publicacoes/) hiperprojetou e viabilizou a 
circularidade de que falamos anteriormente. 
Esta medida possibilitou o acesso irrestrito 
ao conteúdo da obra, considerando o fato de 
que a quantidade de exemplares (150) torna-
va impraticável sua veiculação adequada.
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ENSINAR PARA TRANSGREDIR: 
UMA REFLEXÃO SOBRE PRÁTICAS 

PEDAGÓGICAS FEMINISTAS

Cristiane Cerdera*

Departamento de Línguas Anglo-Germânicas,
– Campus São Cristóvão II

Eu celebro o ensino que permite transgressões – um movimento

contra e além dos limites. É esse movimento que

faz da educação a prática da liberdade.**

bell hooks.

Este artigo tem como objetivo promover uma reflexão acerca das chamadas “peda-
gogias feministas”, buscando descrever a identidade dessas práticas pedagógicas e suas 
possíveis inserções institucionais, com alguns exemplos de ações desenvolvidas no Colégio 
Pedro II. Para tanto, serão evocadas as contribuições teóricas de pensadoras e estudiosas do 
campo de estudos de gênero e dos estudos feministas, como Guacira Louro e bell hooks, 
entre outras. 

* Coordenadora do Laboratório de Estudos em Educação e Diversi-
dade (LEDi). Doutora em Letras pela Pontifícia Universidade Católica 
do Rio de Janeiro (PUC-RJ). E-mail: cristiane.cerdera@gmail.com
** “I celebrate teaching that enables transgressions – a movement 
against and beyond boundaries. It is that movement which makes 
education the practice of freedom.” (HOOKS, 1994; p. 12).

Antes de mais nada, começaremos re-
fletindo sobre o que as pedagogias feminis-
tas efetivamente não são: um tipo de prática 
pedagógica com apelo apenas para mulhe-
res, fundada na experiência apenas de mu-
lheres e meninas, ou que traz benefícios tão 
somente para as mulheres (WALLER, 2005, p. 
1-2). Como veremos adiante, as concepções 
sobre as pedagogias feministas são muito 
mais complexas e abrangentes.

As assim denominadas “pedagogias 
feministas” podem ser compreendidas, em 
sentido lato, como um conjunto de “(...) prin-
cípios e práticas que objetivam conscientizar 
indivíduos, tanto homens quanto mulheres, 
da ordem patriarcal vigente em nossa socie-

dade, dando-lhes instrumentos para supe-
rá-la e, assim, atuarem de modo a construir 
a equidade entre os sexos” (SARDENBERG, 
2011, p. 20).1 Guacira Louro (2014, p. 117) re-
sume o caráter transgressor da abordagem 
pedagógica feminista desta maneira:

Pensada como um novo modelo pe-
dagógico construído para subverter 
a posição desigual e subordinada das 
mulheres no espaço escolar, a pedago-
gia feminista vai propor um conjunto 
de estratégias, procedimentos e dispo-
sições que devem romper com as rela-
ções hierárquicas presentes nas salas 
de aula tradicionais. A voz do/a profes-
sor/a, fonte de autoridade e transmis-
sora única do conhecimento legítimo, 

1 Ver também: Santos; Bomfim (2010).
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é substituída por múltiplas vozes, ou 
melhor, é substituída pelo diálogo, no 
qual todos/as são igualmente falantes 
e ouvintes, todos/as são capazes de ex-
pressar (distintos) saberes.

Convém destacar que, sob a ótica femi-
nista, não existe uma epistemologia neutra, 
portanto, dado que a escola reflete os arran-
jos sociais vigentes, o currículo escolar será a 
expressão clara dessa “cosmovisão masculi-
na” (SILVA, 2007, p. 94). Mais ainda: segundo 
Silva (idem), o currículo por si só é um “arte-
fato de gênero” (SILVA, 2007, p. 97), o qual, ao 
mesmo tempo, “corporifica e reproduz rela-
ções de gênero” (idem). 

As pedagogias feministas integram, as-
sim, o conjunto das “pedagogias críticas” ou 
“alternativas”, as quais estão voltadas para 
uma educação libertadora e não hierarquiza-
da. Não por acaso, encontram inspiração, em 
maior ou menor grau, nos escritos do educa-

dor Paulo Freire, marcadamente pela crítica 
que fazem às questões relacionadas com po-
der e com controle.2 

A teórica, ativista e feminista negra 
bell hooks, 3 autora da epígrafe deste ar-
tigo, dedica um capítulo inteiro de seu li-
vro Teaching to transgress a este educador 
brasileiro, a ponto de relatar – acerca de seu 
encontro com Freire – que sua experiência 
com ele “(...) restaurou sua fé na educação 
libertária” (HOOKS, 1994, p. 18).4 Além disso, 
bell hooks testemunha sua profunda identi-
ficação com Freire em um momento de sua 
vida em que questionava o impacto do ra-
cismo, do sexismo e da dominação de classe 
nos Estados Unidos. Ao tomar contato com 
os escritos do autor de Pedagogia do oprimi-
do – longe de ter uma experiência “voyeurís-
tica”, segundo suas próprias palavras –, bell 
hooks, ao contrário, sentiu uma profunda 
identificação com os sujeitos marginalizados 
que emergiam das obras do educador brasi-
leiro (HOOKS, 1994, p. 46).

Por tudo o que foi dito e pelo seu ca-
ráter polissêmico, não seria possível definir 
a identidade do conceito das pedagogias 
feministas de modo unívoco, já que existem 
diferentes abordagens a reivindicar abrigo 
nesse “guarda-chuva”; por isso mesmo, nos 
alinhamos àquelas que acreditam não ser 
possível usar o termo “pedagogia feminista”, 
no singular.

2 Sobre esse aspecto, Sardenberg ressalta que “De modo geral, as 
pedagogias críticas feministas compartilham essas noções. No en-
tanto, em linha com a avaliação feminista do marxismo, fazem uma 
importante análise da Pedagogia do oprimido, a começar pela ênfase 
de Freire na questão da exploração econômica em detrimento de 
outras formas de dominação e opressão, tais como as de sexo, que 
não têm apenas bases econômicas” (SADENBERG, 2011, p. 20-21).
3 bell hooks é o pseudônimo da escritora americana Gloria Watkins, 
que o escolheu como um tributo à sua bisavó, Bell Blair Hooks, e 
um reconhecimento à sua ancestralidade. hooks prefere grafar seu 
nome em letras minúsculas, segundo ela, para colocar em evidência 
o conteúdo de seus escritos e não o seu nome, e ainda como forma 
de transgressão. Ver também: Hooks (1989); <http://www.bellhook-
sinstitute.com/>; e <https://writingcollaboration.wordpress.com/
1-introduction/1a-bell-hooks/>.
4 “When I first encountered Paulo Freire, I was eager to see if his style 
of teaching would embody the pedagogical practices he described 
so eloquently in his work. During the short time I studied with him, I 
was deeply moved by his presence, by the way in which his manner 
of teaching exemplified his pedagogical theory. (…) My experience 
with him restored my faith in liberatory education.”

n n n
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PEDAGOGIAS FEMINISTAS: PRINCÍPIOS 
E PRESSUPOSTOS

Em consonância com as palavras de 
Guacira Louro, Henderson (2016) afirma que 
as pedagogias feministas, longe de constitu-
írem um método prescritivo, são um modo 
de se pensar os processos de ensino e apren-
dizagem. Desse modo, podem ser usadas in-
ter e transdisciplinarmente, em variados am-
bientes. Entretanto, de acordo com a autora, 
existem alguns conceitos-chave comuns a 
todas as práticas incluídas no âmbito dessas 
pedagogias e que norteiam esse modo de 
encarar a tarefa de ensinar/aprender. 

Em primeiro lugar, as pedagogias femi-
nistas investem na ideia da resistência à hie-
rarquia. Em um ambiente de aprendizagem, 
todos(as) – docentes e discentes – trabalham 
contra a ideia de um ensino hierarquizado e 

contra a figura da “autoridade” detentora de 
todo o saber. Pelo contrário, para as peda-
gogias feministas é importante que todos(as) 
possam aprender com todos(as), sem que a 
“entrega do conteúdo” seja da responsabili-
dade de apenas uma pessoa. Assim, pode-se 
afirmar que “ocorre uma rejeição explícita da 
autoridade” (LOURO, 2014, p. 118).

Em segundo lugar, as pedagogias fe-
ministas compartilham o fato de que a ex-

periência vivida pode e deve ser usada como 
um recurso de aprendizagem, para além das 
fontes ditas “tradicionais”, tais como livros, 
jornais e outros. Henderson (2016) afirma 

que usar a experiência pessoal dessa manei-
ra tem duplo propósito: porque, primeiro, é 
possível trazer para a discussão experiências 
que nunca foram documentadas de forma 
acadêmica e, segundo, todos(as) os(as) en-
volvidos(as) podem experimentar um apren-
dizado transformador. As palavras de Guacira 
Louro (2014) reforçam esse importante pon-
to quando afirma que, ao posicionar os sabe-
res acadêmicos e pessoais no mesmo plano, 
legitimando-os igualmente, as pedagogias 
feministas acabam por “estimular a fala da-
quelas que tradicionalmente se veem conde-
nadas ao silêncio, por não acreditarem que 
seus saberes possam ter alguma importância 
ou sentido” (idem, p. 117-118).

Finalmente, outro importante aspecto 
para a caracterização dessas pedagogias re-
side no fato de que estas buscam uma apren-
dizagem que seja verdadeiramente transfor-
madora, de maneira que os(as) participantes 
não apenas adquiram conhecimento, mas 
permitam que seu pensamento tome novas 
direções. Portanto, ao recusar uma distin-
ção hierárquica, ao valorizar as experiências 
pessoais e estimular novas abordagens de 

n n n
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ensino/aprendizagem, as pedagogias femi-
nistas contrapõem-se a alguns “pilares” da 
educação tradicional, ousando transformar o 
ensino formal em uma “relação onde todos 
os personagens podem alternar, constante-
mente, suas posições, sem que nenhum su-
jeito (ou, mais especialmente, sem que o/a 
professor/a) detenha um saber ou uma auto-
ridade maior que os demais” (LOURO, 2014, 
p. 118). 

Em resumo, mais que simplesmente re-
duzir as pedagogias feministas a um conjunto 
fixo de características, devemos compreen-
dê-las como fragmentadas, pertencentes a di-
ferentes pessoas e lugares, e em permanente 
transformação; uma perspectiva pedagógica 
que convida professores, estudantes e demais 
atores da arena educacional a “contribuir para 
sua evolução” (HENDERSON, 2016).

Por último, é importante ressaltar que, 
para aquelas pessoas familiarizadas com a 
Pedagogia Crítica, pode parecer que falta 
especificidade aos princípios das pedago-
gias feministas, no sentido de que ambas as 
abordagens pedagógicas partem de pressu-
postos semelhantes. No entanto, vale desta-
car que o vetor das pedagogias feministas 
consiste nas opressões de gênero – as quais 
não encontravam espaço no escopo da Pe-
dagogia Crítica de viés marxista. Além disso, 
as pedagogias feministas desenvolveram-se 
dos exercícios de partilhar experiências que 
eram comuns nos grupos comunitários de 
mulheres durante os movimentos feministas 
dos anos 1970 (HENDERSON, 2016).

PEDAGOGIAS FEMINISTAS NA ESCOLA: 
OFICINAS NO COLÉGIO PEDRO II

No Brasil e em outras partes do mundo, 
a trajetória de luta e a produção intelectual 
das mulheres têm sido objeto de um apaga-
mento sistemático nas disciplinas que com-
põem a grade escolar e nos materiais didáti-
cos, alimentando o senso comum com a ideia 
(errônea) de que o pensamento e a atuação 
feminina jamais produziram conteúdos rele-
vantes, dignos de figurar nas salas de aula 
nos diversos níveis. 

De modo semelhante, muito pouco – 
ou nada – tem sido discutido com nossos es-
tudantes acerca da violência de gênero que 
está enraizada na cultura machista do nosso 
país e que produz, todos os dias, vítimas em 
todos os grupos sociais. Segundo o Instituto 
Patrícia Galvão,5 no ano de 2016, a cada hora, 
503 mulheres sofreram violências diversas, 
tais como ofensas verbais, perseguições, co-
mentários desrespeitosos no trabalho e as-
sédio físico em transportes públicos. Como 
se isso não bastasse, estatísticas dão conta 
de que, no ano de 2017, foi assassinada uma 
mulher a cada 2 horas.6

As mulheres negras, indígenas, qui-
lombolas e camponesas, principalmente, 
além de estarem sujeitas a todo tipo de 
agressão física, sofrem com o apagamento 
de suas trajetórias da historiografia oficial. 
Tudo isso é fruto de “(...) uma sociedade 
dominada por homens, identif icada com 
e centrada no gênero masculino, o que 
implica na predominância de relações as-
simétricas e hierárquicas entre os sexos” 
(SARDENBERG, 2011, p. 17).

Sabendo que a escola tem papel pre-
ponderante na cristalização e disseminação 
das desigualdades sociais (LOURO, 1997, p. 
114) e que as relações de poder que per-
meiam esse espaço podem – e efetivamente 
o fazem – fomentar processos de exclusão de 
sujeitos de gênero e sexualidades dissiden-
tes do contexto escolar (BORTOLINI, 2008, p. 

5 Ver: <http://agenciapatriciagalvao.org.br/violencia/noticias-vio-
lencia/mais-de-500-mulheres-sao-vitimas-de-agressao-fisica-cada
-hora-no-brasil-aponta-datafolha/>,
6 Ver: <https://revistamarieclaire.globo.com/Noticias/noticia/2018/03/
cada-duas-horas-uma-mulher-e-assassinada-no-brasil.html>.

n n n
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26), faz-se necessário buscar “subverter os 
arranjos tradicionais de gênero na sala de 
aula” (LOURO, 2014, p. 128).

Uma observação atenta pode consta-
tar que “(...) o processo educativo não é neu-
tro: pode-se educar tanto para a submissão 
quanto para a libertação” (SARDENBERG, 
2011, p. 20); por isso, ainda que o modelo es-
colar hegemônico nada tenha de revolucio-
nário, ou transformador, é possível caminhar 
em direção oposta, na busca de modelos que 
valorizem uma perspectiva plurivocal, que 
se posicionem contra as opressões de gêne-
ro, etnia e classe, e façam um investimento 
na formação da consciência crítica dos sujei-
tos envolvidos.

Acreditando que é dever da escola 
engajar-se em uma educação não sexista, 
buscando a equidade entre os gêneros, ela-
boramos dois projetos no Colégio Pedro II, 
a fim de oferecer não certezas e respostas 
definitivas, mas que fomentassem, no dizer 
de Guacira Louro, “a dúvida e o autoques-
tionamento” (2014, p. 125), com o intuito de 
“exercitar a transformação a partir das práti-
cas cotidianas mais imediatas e banais, nas 
quais estamos todos/as irremediavelmente 
envolvidos/as” (idem, p. 126). 

As oficinas que compuseram o projeto 
foram elaboradas durante os anos de 2016 e 
2017 e tiveram como foco as representações 
de mulheres em videogames e a invisibili-
zação das mulheres na historiografia, res-
pectivamente. Ambas foram construídas no 
âmbito de projetos do Programa de Iniciação 
Científica Júnior e contaram com a participa-

ção de pesquisadores-bolsistas (pesquisado-
ras-bolsistas) e voluntários(as) do Laborató-
rio de Estudos em Educação e Diversidade 
(LEDi), uma delas em parceria com o Núcleo 
de Games, Atividades e Metodologia de En-
sino (NuGAME).

A primeira oficina – chamada de “Ga-
mes e sexismo: de Ms Pacman à Lara Croft” – 
problematizou a objetificação à qual estão 
sujeitas as mulheres representadas em jogos 
comerciais tão diversos como Super Mario 
Bros e Tomb Raider. Foram discutidos concei-
tos-chave, tais como “feminismo”, “sexismo”, 
“patriarcado” e “objetificação”. Essa oficina 
transcendeu os muros do Colégio e acabou 
sendo realizada no evento “Rio Indie games”, 
da organização Cinema Nosso, em parceria 
com a Prefeitura do Rio de Janeiro. 

As duas outras oficinas tiveram como 
objetivo principal discutir as conquistas, de-
safios e impasses do movimento feminista, 
ressaltando o protagonismo das mulheres 
negras e destacando as histórias de luta, as 
produções e a militância de algumas mulhe-
res marcantes, tais como Sojourner Truth, 
Angela Davis, Lélia Gonzalez, Sueli Carnei-
ro, Maria Firmina dos Reis, Carolina Maria de 
Jesus e Conceição Evaristo. Intituladas “Fe-
minismo negro e Escritoras negras”, as ofi-
cinas foram apresentadas em dois eventos 
no Campus São Cristóvão II, no ano de 2017: 
a “Jornada da consciência negra” e a “Festa 
literária”.

Partindo da realidade e experiência de 
todos(as) os(as) participantes envolvidos(as) 
no projeto, buscamos mais que tematizar as 
mulheres e suas questões nessas oficinas. 
Na verdade, procurou-se pôr em prática al-
guns pressupostos centrais das pedagogias 
feministas, notadamente estimular “(...) a 
análise das noções trazidas pelos partici-
pantes e das novas concepções geradas no 
grupo” (SARDENBERG, 2011, p. 27), além de 
buscar “(...) as raízes dos preconceitos, mitos 
e condições de subordinação das mulheres” 
(idem). Além disso, buscamos ter em mente 
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que “a ação político-educativa é um proces-
so” (idem, p. 26); portanto, as oficinas não se 
constituem em um fim em si mesmas, mas 
encerram possibilidades de desdobramen-
tos, ao incentivarem a voz de todos(as), le-
vantando, assim, novos questionamentos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Consideramos importante e necessária 
a articulação de coletivos, no sentido de bus-
car a consolidação e construção de políticas 
públicas que possam fazer frente à situação 
de exclusão e opressão vivida por mulheres 
e grupos em situação de vulnerabilidade 
social. Entretanto, alinhando-nos ao pensa-
mento de Guacira Louro (2014), acreditamos 
ser igualmente importante subverter e de-
sestabilizar as desigualdades que operam na 
tessitura escolar, prestando especial atenção 
às formas que produzem e reproduzem essas 
desigualdades. Para isso, é necessário atuar 
com base em nossas experiências e nas ex-
periências pessoais dos(as) estudantes, mas 
também operando “com apoio nas análi-
ses e construções teóricas que estão sendo 
realizadas” (LOURO, 2014, p. 125), notada-
mente no campo de estudos de gênero, a 
f im, principalmente, de superar as “fraque-
zas” conceituais apresentadas pelas peda-
gogias feministas, sendo a mais marcante 
delas o possível reforço a uma lógica dico-
tômica e binária. 

Finalmente, concordamos com Guacira 
Louro quando a pesquisadora afirma que 
mudanças sutis nas ações desenvolvidas no 
cotidiano escolar – dividindo grupos de es-
tudantes de maneiras diversas, promovendo 
discussões sobre representações de gênero 
em livros e na mídia em geral, investigando 
grupos e sujeitos ausentes da historiografia 
oficial, estimulando reflexões acerca de no-
vos arranjos familiares – podem contribuir 
enormemente para “perturbar certezas, en-
sinar a crítica e a autocrítica (um dos legados 
mais significativos do feminismo), para desa-
lojar hierarquias” (idem, p. 128). 
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NOSSA HISTÓRIA PELO MUNDO: 
A CONSTRUÇÃO DE UM FILME-CARTA 

NO 5º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL

Maria Elizabeth Batista Moura Diniz1 
Departamento Anos Iniciais do Ensino Fundamental,

 Campus Engenho Novo I

Se o encontro com o cinema como arte não ocorrer na escola,

há muitas crianças para as quais ele corre o risco de 

não ocorrer em lugar nenhum.

(BERGALA, 2008, p. 33). 

O presente artigo foi um projeto desenvolvido em uma instituição de ensino pública 
federal de Educação Básica localizada na cidade do Rio de Janeiro. A proposta do filme inti-
tulado “Nossa história pelo mundo”2 teve como objetivo produzir um filme-carta inspirado 
na videocarta “Das crianças Ikpeng para o mundo”,3 produzido por povos indígenas como 
Wajãpi, Ikpeng e Panará. A videocarta mostra como vivem essas crianças indígenas, sua cul-
tura e seus hábitos. Os cineastas são das próprias aldeias indígenas, e as crianças são prota-
gonistas. O público-alvo foi uma turma de 26 estudantes do 5º ano do Ensino Fundamental. 

1  Currículo Lattes disponível em: <http://lattes.cnpq.br/2984432298868944>
2  Disponível em: <https://youtu.be/OQPS_2Bf9a0>.
3  Disponível em: <https://youtu.be/28r1cj0xwEs>.

A ideia veio das aulas de História. Du-
rante o primeiro trimestre de 2017, inicia-
ram-se os estudos sobre o período colonial, 
a invasão portuguesa e a resistência indíge-
na. Discutiu-se sobre as lutas dos indígenas 
pela preservação do seu território e da sua 
cultura. Após assistirem à videocarta, foi 
sugerido que f izessem um filme semelhan-
te ao produzido pelas crianças indígenas e 
que pudessem compartilhar um pouco so-
bre sua cultura com outras crianças da mes-
ma faixa etária, mas que vivessem em uma 
localidade diferente da delas. Então, dividi-

ram-se em quatro grupos temáticos: escola, 

afazeres domésticos, alimentação e lazer no 

f im de semana.

Cada grupo produziu pequenos filmes 
com a câmera do celular de acordo com a 
sua temática. O tempo de gravação foi, em 
média, de 1 minuto para cada criança. Os(as) 
estudantes filmaram inspirados(as) no dis-
positivo Minuto Lumière. Após a finalização 
dos filmes, criou-se um pequeno filme-car-
ta, de 11 minutos, que foi editado pelos(as) 
estudantes com uso do programa Windows 
Movie Maker, disponibilizado nos computa-
dores do Laboratório de Informática Educati-
va da instituição em questão.
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O material Cadernos do inventar: cine-
ma, educação e direitos humanos foi utilizado 
como referência para a elaboração desta pro-
posta, assim como a Lei 11.645/2008, que asse-
gura a obrigatoriedade do ensino da cultura e 
história afro-brasileira e indígena. A profes-
sora que desenvolveu este trabalho participou 
do curso de extensão Cinema-Educação 
para Professores da Rede Pública de Ensino, 
do projeto “Escola de Cinema e Audiovisual 
para Educação Básica” do Colégio Universi-
tário Geraldo Reis da Universidade Federal 
Fluminense (COLUNI/UFF), de 19 de agosto a 
23 de setembro de 2017.

Após a finalização da edição, o filme foi 
encaminhado para uma escola de Educação 
Básica localizada na cidade de Assomada, em 
Cabo Verde, no continente africano. 

PRIMEIRO EXERCÍCIO:                           
MINUTO LUMIÈRE4

A ideia de desenvolver este trabalho se 
deu com o curso de extensão Cinema-Edu-
cação para Professores da Rede Pública de 
Ensino, do projeto “Escola Cinema e Audio-
visual para Educação Básica” do COLUNI/UFF, 
oferecido pela Universidade Federal Flumi-
nense, realizado em 2017 pela autora des-
te artigo. Durante as aulas do curso foram 
apresentados os dispositivos de filmagem 
que estavam no material oferecido intitula-
do Cadernos do inventar : cinema, educação e 
direitos humanos, organizado por Cezar Mi-
gliori e divulgado pela Secretaria Especial de 
Direitos Humanos do Ministério da Justiça.

O material disponibilizado contém 
diferentes possibilidades de dispositivos,5 
que foram apresentados pelos(as) profes-
sores(as) do curso. Os(As) cursistas têm 
ainda a possibilidade de ver exemplos de 

4 Minuto Lumière: os irmãos Lumière inventam o cinematógrafo, que 
registra diversas fotos que ao serem projetadas dão a sensação de 
movimento. As imagens eram filmadas em rolos de película de 17 
metros que comportam até 57 segundos, somente.
5 “Dispositivos são exercícios, jogos, desafios com o cinema, um 
conjunto de regras para que o estudante possa lidar com os as-
pectos básicos do cinema e, ao mesmo tempo, se colocar, inventar 
com ele, descobrir sua escola, seu quarteirão, contar suas histórias” 
(MIGLIORIN, p. 10).

dispositivos, assim como experimentá-los 
em sua prática pedagógica. O dispositivo 
pode ser feito com o uso de equipamento de 
filmagem ou sem equipamento.

Um dos primeiros dispositivos apre-
sentados foi o Minuto Lumière, considerado 
um dos primeiros exercícios de filmagem 
do cinema. São filmes de até 1 minuto em 
que a câmera não se movimenta e fica em 
um ponto fixo. Segundo Bergala (2008), 
para a realização de um Minuto Lumière são 
necessários três procedimentos: escolher o 
que vai filmar; o posicionamento da câmera, 
o enquadramento; e o momento em que se 
inicia a gravação para que o objeto escolhido 
para ser filmado possa ser capturado. Foram 
apresentados alguns vídeos produzidos, e, 
em seguida, os(as) cursistas foram exercitar o 
dispositivo. Foi sugerido que fizéssemos o mes-
mo com os(as) estudantes, utilizando o Minu-
to Lumière ou qualquer outro dispositivo do 
material Cadernos do inventar.

Este foi o primeiro exercício realizado 
com a turma 503 do Colégio Pedro II, Campus 
Engenho Novo I, no ano de 2017. A turma as-
sistiu a um exemplo de Minuto Lumière no 

YouTube – há vários modelos interessantes 
para exibir para crianças – e expliquei a ori-
gem do nome. Sugeri que durante o recreio 
a turma se organizasse para realizar o exer-
cício. Um aluno disponibilizou o celular, e 
outro manifestou o desejo de filmar. Foram 
feitas algumas tentativas. No fim, ficaram 
dois vídeos com cerca de 1 minuto, cada um. 
Foram dois planos diferentes com a mesma 
proposta: filmar o recreio. Os demais estu-
dantes decidiram fazer uma performance 

n n n

Um dos primeiros 
dispositivos apresentados 

foi o Minuto Lumière, 
considerado um dos 

primeiros exercícios de 
filmagem do cinema.

n n n
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diante da câmera. As crianças haviam com-
binado que o recreio transcorreria natural-
mente e a câmera ficaria parada filmando o 
recreio dentro do tempo de 1 minuto. O alu-
no que estava gravando permaneceu estáti-
co com a câmera todo o tempo estipulado e 
depois mudou o foco da filmagem. Quando 
gritou Gravando!, as outras crianças se dis-
puseram em frente ao celular, e seus corpos 
começaram a se comportar de maneira dife-
rente, como se estivessem atuando de fato. 

Foi bastante interessante perceber 
esse movimento do grupo. Primeiro, muitos 
não se sentiram muito motivados por ser 
algo sugerido durante o recreio, e alguns 
reclamaram de ter de fazer isso no intervalo, 
embora não tenha sido uma atividade 
imposta, mas um convite. Entretanto, 
quando a câmera foi ligada, as crianças que 
não tinham se interessado muito acabaram 
motivadas pelo movimento do grupo que 
já tinha se organizado desde o lançamento 
da proposta na sala de aula. Notei que 
a experiência se tornou uma grande 
brincadeira durante o recreio, alterando um 
pouco a rotina frequente dos intervalos, que 
é basicamente tirar selfies e navegar pelas 

redes sociais. Fresquet (2007) defende que 
deve se pensar na experiência do cinema 
atrelada a uma infância desejosa de experi-

mentar o mundo. Foi bastante interessante 
perceber as crianças desejosas pela prática e 
como estas foram influenciadas pelo grupo 
que iniciou o exercício.

SEGUNDO EXERCÍCIO: FILME-CARTA6

As aulas no curso de extensão deram 
prosseguimento e tivemos contato com ou-
tros dispositivos. Um dos dispositivos apre-
sentado foi o filme-carta. Foi exibido um tre-
cho da videocarta “Das crianças Ikpeng para 
o mundo”, produzido pelos povos indígenas 
Wajãpi, Ikpeng e Panará. Foi aí que nasceu a 
ideia de produzir um filme-carta com a mi-
nha turma. O conteúdo programático da dis-
ciplina Estudos Sociais do 5º ano do Ensino 
Fundamental tem como proposta abordar os 
três períodos históricos brasileiros: colônia, 
império e república. Atuei como professora 
de Estudos Sociais e Matemática desta tur-
ma em 2017 e estávamos conversando sobre 
a cultura, a resistência e as atuais demandas 
dos povos indígenas. Assistimos à videocar-
ta, e, logo em seguida, contei sobre minha 
experiência no curso e o desejo de produzir-
mos um filme-carta juntos.

Começamos a pensar 
sobre o roteiro do filme. Dos 
26 estudantes, apenas oito se 
mostraram mais interessados. 
A primeira pergunta que ouvi 
foi: Vai valer ponto, professo-
ra? Expliquei que não era uma 
atividade obrigatória e que a 
produção do filme seria vo-
luntária. Mesmo com o pouco 
envolvimento inicial, come-
çamos a pensar no roteiro e 
na divisão de tarefas. A maio-
ria tem celular com câmera, 
acesso à internet e aplicativos 
como o WhatsApp. Somente 
um aluno não tinha celular. A 
primeira orientação foi dividir 

6 Filme-carta: é a realização de um filme que conta sobre a rotina de 
um grupo de pessoas, sobre o modo de ver o mundo dessas pessoas, 
o que elas desejam do mundo. É uma oportunidade de determina-
do grupo olhar para si e apresentar a sua própria percepção para 
os outros.

Bastidores do filme.
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a turma em quatro grupos de acordo com as 
temáticas apresentadas na videocarta.

A proposta era que as crianças pudes-
sem relatar sobre a rotina delas e narrar como 
estudantes pré-adolescentes de uma escola 
pública, morando na cidade do Rio de Janei-
ro, vivem, estudam, comem, brincam. Sendo 
assim, a turma foi dividida em quatro grupos: 
escola, afazeres domésticos, alimentação e 
lazer no fim de semana. A turma se dividiu 
e era necessário, no mínimo, um celular por 
grupo que se tivesse uma câmera razoável 
para produzir os vídeos. O combinado foi o 
seguinte: a câmera deveria estar na posição 
horizontal e parada, como no exercício do 
Minuto Lumière. Cada componente do grupo 
filmaria até 1 minuto, para que, no fim, tivés-
semos, em média, um filme de 26 minutos. 
Além dessas recomendações, combinamos 
que a filmagem deveria ser feita por eles e 
que não era obrigatório que todos apareces-
sem no vídeo. 

O dispositivo também tem a intenção 
de que o filme tenha um destinatário e quem 
o receba possa se inspirar e pensar na produ-
ção de outro. Sugeri que enviássemos para 
uma escola na cidade de Assomada, em Cabo 
Verde, no continente africano. Um amigo que 
se graduou em Pedagogia comigo era pro-
fessor em uma universidade em Assomada e 
trabalhava com formação de professores. Ele 
me passou o contato de uma professora que 
também atuava no 5º ano do Ensino Fun-
damental. Nossa comunicação se deu pelo 
Messenger e estabelecemos uma amizade 
via Facebook. Encaminhei o projeto para ela, 
que se mostrou muito receptiva à proposta. 
Combinei que enviaria o filme tão logo este 
estivesse pronto.

PRODUÇÃO 

Depois de acertarmos coletivamente 
o que combinamos para a realização dos ví-
deos, as crianças começaram a produzir os 
pequenos vídeos em grupo na escola. No 
início, menos da metade da turma se inte-
ressou pela proposta. Entretanto, quando o 
grupo com o tema escola começou a filmar, 

as outras crianças se animaram e começaram 
a enviar os vídeos que estavam produzindo 
em casa. Durante uma reunião de pais e res-
ponsáveis, apresentei o projeto e solicitei 
aos responsáveis a assinatura do termo de 
autorização de uso da imagem. Tive o con-
sentimento de todos os responsáveis, e al-
guns ainda auxiliaram seus(suas) filhos(as) 
nas filmagens. Alguns professores e servido-
res da escola também se disponibilizaram. A 
professora de Música permitiu a filmagem da 
sua aula, as assistentes de biblioteca cede-
ram o espaço e participaram de um dos ví-
deos, e a professora da oficina “Mídia e edu-
cação” auxiliou nas filmagens do grupo. Uma 
parte da turma participou desta oficina no 
contraturno do ano letivo de 2017.

Todos os estudantes utilizaram a câme-
ra do celular na produção dos vídeos. Dos 26 
estudantes, 18 participaram efetivamente do 
projeto; filmando ou narrando as suas rotinas 
adiante das câmeras. A turma toda participou, 
mesmo que indiretamente. Quinze crianças 
enviaram os vídeos que produziram, na escola 
e fora dela. Criamos um grupo no WhatsApp 
chamado de “Turma 503”, para que todos pu-
dessem encaminhar o vídeo para mim. Ape-
nas uma aluna e um aluno encaminharam o 
vídeo pelo Google Drive. Uma aluna, além de 
filmar, editou seu vídeo no aplicativo Imovie 
e depois compartilhou no grupo. 

Registrando o cotidiano da sala de aula.

Depois de toda essa movimentação de 
grande parte da turma, outros estudantes 
começaram a participar mais da produção 
dos vídeos, e aqueles que, até então, não 
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tinham participado, puderam contribuir no 
dia da edição. A edição foi feita no Laborató-
rio de Informática Educativa do outro prédio 
da escola, pois não havia data nem horário 
disponíveis no prédio onde fica o Departa-
mento dos Anos Iniciais. Durante 1 hora e 
30 minutos, algumas crianças puderam co-
nhecer o programa de edição de vídeo Win-
dows Movie Maker – software instalado nos 
computadores da instituição – e iniciar a edi-
ção. Muitos tinham noções de edição e até 
puderam sugerir outros programas. Por uma 
questão de disponibilidade de tempo e es-
paço, a edição não foi finalizada na escola. 

Entrei em contato com um professor 
que também havia feito o curso de extensão 
e lecionava no curso Produção de Audiovisu-
al do programa Ensino Médio Integrado do 
Colégio Estadual Dom Pedro II, em Petrópo-
lis. Ele me indicou um aluno dele do 3º ano do 
Ensino Médio para a edição do filme, que foi 
feita no programa Adobe Première. Durante 
2 semanas conseguimos realizar encontros 
via Skype para as tarefas combinadas de edi-
ção, troca de arquivos e finalizações.

	 Com o filme editado, o lançamento 
foi agendado para 24 de março de 2018,7 dia 
do último evento da escola denominado “En-
genho cultural”, atividade anual do Campus 
Engenho Novo I em que as turmas realizam 
oficinas com as famílias, além de apresen-
tações teatrais e musicais e exposição de 

7  O ano letivo de 2017 finalizou em abril por conta de reposição de 
greve e paralisações que ocorreram em 2016 e 2017.

trabalhos desenvolvidos durante o período 
escolar. Em seguida, o vídeo foi encaminha-
do por e-mail para os pais e responsáveis da 
turma e foi ainda compartilhado com Vanda, 
professora da escola de Educação Básica na 
cidade africana de Assomada, em Cabo Ver-
de. O filme-carta foi publicado no YouTube, 
na minha linha de tempo do Facebook e ain-
da no grupo fechado Encontro de educado-
res audiovisuais , também do Facebook.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 Afeto. Palavrinha que nos é tão cara 
e necessária. Foi esta que me veio logo à ca-
beça quando pensei em escrever essas con-
siderações, pois tudo começou quando fui 
afetada pelos(as) professores(as) do curso 
de extensão Cinema-Educação para Profes-
sores da Rede Pública de Ensino. A arte faz 
isso conosco, nos afeta e dá logo vontade de 
sairmos afetando outras pessoas também. 
Os exercícios sugeridos pela equipe foram 
desafiadores e, ao mesmo tempo, surpre-
endentes. Desafiadores no sentido de que, 
para que algo novo entre no planejamento 
do professor, é necessário abdicar de outros 
assuntos que, normalmente, são “obrigató-

rios”, organizando o tempo e espaço para 
acomodar essa novidade. Surpreendentes, 
pois uma ideia pode se concretizar a partir 
do momento que somos afetados por esta e 
nos unimos para construir juntos determina-
da tarefa. 

n n n

A arte faz isso conosco, 
nos afeta e dá logo 
vontade de sairmos 

afetando outras pessoas 
também.

n n n

n n n

Afeto. Palavrinha que nos 
é tão cara e necessária. Foi 

esta que me veio logo à 
cabeça.

n n n
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As narrativas deste filme-carta têm 
muito afeto. Eu afetei um grupo, esse grupo 
afetou outro e, quando percebemos, estáva-
mos todos afetados, unidos e com um único 
objetivo: produzir um filme bem modesto, 
com pouco tempo e nenhum recurso. No en-
tanto, este projeto ganhou forma e percebi 
o envolvimento da turma em algo que não 
“valeria ponto”, mas que era novidade e mo-
vimentava a rotina de todos. Eles venceram 
a inibição de serem filmados, descobriram 
novidades sobre cinema, foram autores das 
suas narrativas e das produções visuais com 
quase nenhuma interferência dos adultos. 
Conseguiram se organizar para entregar os 
vídeos no prazo, utilizaram de maneira res-
ponsável o grupo de WhatsApp, e quando 
alguém compartilhava algo fora do assunto 
filme, aparecia a seguinte mensagem: Esse 
grupo não é para isso, fulano!

Aprendi muito com eles. Como são 
bem informados, trouxeram sugestões para 
edição do filme, indicações de filmes para 
assistirmos, reportagem sobre a resistência 
indígena no Brasil. Enfim, foram aulas de His-

tória e Matemática cheias de debates e tro-
cas que acaloraram nossos dias e nos aproxi-
maram mais.

Toda a produção desse filme trouxe 
muitos benefícios para o grupo. Tanto eu 
como outros servidores da escola percebe-
mos as crianças mais envolvidas pelos as-
suntos tratados nas aulas, mais responsáveis 
com as demandas da escola e mais interes-
sadas pelo conhecimento. Penso que a pro-
dução desse filme foi um exercício de alteri-
dade para o grupo, pois puderam olhar com 
outros olhos seus colegas, bem como a si 
próprios, vencendo a timidez e tornando-se 
autores de um trabalho sobre eles mesmos. 

Para a professora fica o desejo de pro-
duzir mais filmes como este, de pensar as di-
ferentes áreas do conhecimento com base na 
arte, no cinema, de tornar as crianças cada 
vez mais autoras do seu trabalho, ouvi-las, 
percebê-las. Há um anseio de que a moti-
vação pela aprendizagem e pela descober-
ta esteja sempre viva em cada estudante e 
em cada professor. Esse anseio é alimentado 
sempre que estou com meus(minhas) alu-
nos(as), meus pares, professores(as), cheios 
de esperança e com vontade de mudança, 
apesar das adversidades e das lutas diárias. 
É isso que nos move. Avante!
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PARA UMA EDUCAÇÃO EMANCIPATÓRIA 
E DEMOCRÁTICA, UMA GESTÃO EDIFICANTE*

Denise Rezende
Departamento dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental,

– Coordenadora Geral

Pretendendo pensar a construção cotidiana da democracia nas escolas é que olho para 
a gestão escolar com a ousadia de que necessitamos para a construção de um futuro de po-
tencialidades. 

Em um movimento de “substituir o vazio do futuro por um futuro de possibilidades 
plurais e concretas, simultaneamente utópicas e realistas” (SANTOS, 2004, p. 794), atrevo-
me a pensar em um modelo de gestão que amplie as chances de fortalecimento de um 
projeto educativo emancipatório com base nos conceitos de aplicação edificante da ciên-
cia (SANTOS, 1996).

* Este artigo traz parte de um dos capítulos revisitados e adaptados da dissertação Mergulhando na complexidade do cotidiano: a construção 
de alternativas curriculares e a formação de professoras numa escola pública – defendida e aprovada em 2007 na Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro (UERJ).

Boaventura “aponta [como] um dos 
conflitos centrais ao projeto educativo eman-
cipatório: a aplicação técnica e a aplicação 
edificante da ciência” (SANTOS, 1996, p. 20). 
Enquanto a aplicação técnica oculta ques-
tões sociais e políticas, o modelo edificante 
estaria comprometido ética e socialmente 
com o impacto de suas aplicações.

Uma analogia com o pensamento de 
Santos (op. cit.) permitiria pensar um pou-
co mais sobre a gestão escolar, tratando-a, 
a exemplo da ciência, como gestão técnica 
e gestão edificante. Procurarei, daqui por 
diante, diferenciá-las com base na argumen-
tação desse autor.

A gestão tecnicista é metonímica, ou 
seja, toma a parte pelo todo e, com isso, “se 
reivindica como única forma de racionalida-
de” (SANTOS, 2004, p. 780) possível na escola, 
não necessitando, por isso mesmo, dialogar 
com a comunidade escolar. Entendendo-se 
como a única voz nas escolas, “força suas 

soluções, escamoteando os conflitos e silen-
ciando possíveis encaminhamentos alterna-
tivos” (SANTOS, 1996, p. 19).

A razão metonímica é obcecada pela 
ideia da totalidade sob a forma de ordem. 
Assim, a suposta homogeneização de práti-
cas e saberes, no modelo de gestão aqui pro-
posto, é julgada necessária como um meio de 
minimizar as chances de erro, de eliminar o 
caos. Esse modelo de gestão desconsidera os 
sujeitos envolvidos no processo educacional: 
estudantes e professores, com suas práticas, 
valores, crenças interessando-se apenas pelo 
conjunto global da educação ali oferecida. 
Ou seja, considerando a parte (salas de aulas) 
como mera reprodução do todo (escola ou 
rede educacional), negando a possibilidade 
de ação independente, inteligente, criativa, 
calando e desqualificando ações e discursos.

Para esse modelo, “o know-how técnico 
torna dispensável qualquer discussão sobre 
um know-how ético” (op. cit., p. 19). Nessa 
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perspectiva, aos(às) professores(as) são dados 
os papéis coadjuvantes, transformando-os 
em cumpridores de tarefas ou aplicadores 
de um saber supostamente superior. Isso 
se dá na medida em que, nessas condições, 
eles são considerados detentores de um 
saber menor que revelaria sua condição de 
inferioridade e justificaria a tutela sobre seus 
fazeres.

Para a ilustração desse modelo, não 
nos faltam exemplos, pautados na “verda-
de”, de que os(as) professores(as), “seres in-
feriores na cadeia educacional”, necessitam 
de auxílio em seu fazer pedagógico, e, assim, 
presenciamos a “tutelação” política e peda-
gógica resistente na educação brasileira. De-

liberações, propostas curriculares, decretos 
e leis se proliferam para dar conta de uma 
melhor maneira de educar crianças e jovens. 
Escolas onde os projetos políticos pedagógi-
cos são pensados ou redigidos por coorde-
nadores ou diretores ou ainda encomenda-
dos a “especialistas” para serem aplicados na 
unidade escolar. 

No entanto, a maneira como isso ocor-
re no interior das salas de aula, se é possível 
ou não realizar determinado tipo de ativida-
de, se o tema é de interesse ou domínio de 

professores(as) e alunos(as), pouco ou nada 
importa aos debates, que, com isso, passam 
a ser meras reuniões instrucionais ou norma-
tivas, de como funcionará a escola e quais 
normas deverão ser cumpridas.

Não há, de fato, garantia de que os pro-
jetos são realizados como o esperado e nem 
sobre como as atividades são executadas, a 
não ser por meio de verificação da produção, 
que pode ser, e muitas vezes é, criada “para 
inglês ver”. O poder, mesmo utilizando seus 
mecanismos de controle, não é capaz de 
acompanhar a complexidade cotidiana apri-
sionando o real. Os(As) professores(as), em 
suas salas de aula, conseguem a autonomia 
necessária para que, realizando o que lhes 
foi solicitado ou ordenado, fazer diferente. 
São inúmeras as maneiras de fazer, e tanto 
a criatividade desses(as) praticantes quan-
to suas possibilidades reais vão alterando a 
proposta inicial imposta pelo poder. 

Não é possível que uma aula seja dada 
duas vezes da mesma forma nem mesmo 
pelo(a) mesmo(a) professor(a) a um mesmo 
grupo, de modo que essa intenção de con-
trolar as variantes do processo, garantindo 
a universalização das práticas, torna-se im-
possível.

Parece interessante, para ilustrar esta 
discussão, uma situação que observei e re-
gistrei no caderno de campo durante a rea-
lização da pesquisa de Mestrado. Em um 
momento de planejamento, do qual parti-
cipavam professoras regentes de 1º ano e a 
coordenadora, esta última apresentava quais 
conteúdos deveriam ser trabalhados durante 
as semanas que se seguiriam. 

A coordenadora dedicou-se a uma ex-
plicação minuciosa de uma das atividades in-
dicadas. A atividade em questão era de clas-
sificação e, dada a proximidade da Páscoa, 
ela sugeriu que fosse realizada uma ativida-
de com dobraduras de coelhos grandes e pe-
quenos. Após a classif icação das dobradu-
ras por critério de tamanho, ela sugeriu que 
as crianças, em grupos, envolvessem com 
um f io de lã de cor diferente os conjuntos 
formados pelos coelhos grandes e peque-
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nos. A continuidade da atividade previa que 
os(as) estudantes analisassem, pela observa-
ção e estimulação da professora, e por meio 
de perguntas, as semelhanças que tornavam 
todos os coelhos elementos de um conjunto 
maior, no caso, o conjunto de coelhos. A coor-
denadora realizou a atividade com as profes-
soras, simulando as perguntas que deveriam 
ser feitas aos(às) alunos(as), acreditando que 
estas os(as) levariam a construir o conceito 
de conjunto e subconjuntos. As professoras, 
que ali pareciam se encontrar na “condição 
de alunas”, concordaram e afirmaram ter 
entendido a proposta de trabalhar da 
maneira mais concreta e lúdica possível, por 
meio da interação entre os(as) estudantes 
que, divididos(as) em grupos, aproveitariam 
melhor a atividade.

Durante a semana que se seguiu, tive 
a oportunidade de presenciar essa atividade 
realizada por uma das professoras regentes 
em sua sala de aula. A professora me con-
fidenciou sua enorme dificuldade em reali-
zar dobraduras e me pediu que a auxiliasse 
nessa tarefa. Com os coelhos prontos, ela fez 
em um único papel-pardo dois conjuntos e 
pediu para que alguns(algumas) estudantes 
trouxessem seus coelhos pequenos para que 
ela os colasse em um dos conjuntos. Depois, 
pediu que os(as) demais estudantes trouxes-
sem seus coelhos grandes e, novamente, co-
lou-os no papel-pardo, formando, ela mes-
ma, os conjuntos por critério de tamanho. 
Contou com os(as) estudantes a quantidade 
existente em cada conjunto e registrou o 
algarismo correspondente em cada um dos 
conjuntos criados. Foi, então, que ela circu-
lou os dois conjuntos, perguntando e res-
pondendo ela própria:

– Os coelhos grandes e os coelhos pe-
quenos formam um conjunto maior 
de...??? ... Coelhos!

Por fim, a professora contou mais uma 
vez o quantitativo de coelhos que havia cola-
do, só que agora no conjunto maior, formado 
por coelhos grandes e pequenos, e registrou 

o algarismo correspondente no papel-par-
do. Deu por encerrada a atividade e expôs o 
cartaz em seu mural como “prova” de que a 
atividade havia sido devidamente realizada.

Em outras palavras, a coordenadora 
pressupôs que, por meio da orientação técni-
ca, garantiria os objetivos que ela considerava 
relevantes. As professoras, segundo suas pró-
prias crenças e possibilidades, desenvolveram 
a atividade, cujo resultado, exposto, parecia 
ter alcançado o objetivo, mas guardava pouca 
relação com o proposto inicialmente. 

A orientação tecnicamente funda-
mentada, desconsiderando os saberes e os 
contextos locais específicos, preconiza apli-
cações e soluções universais. Não menos ver-
dadeiro é o fato de que modelos de gestão 
assim constituídos, ao insistirem em negli-
genciar a realidade de professores e alunos, 
estão fadados ao fracasso. Seja por impos-
sibilidade, seja por rebeldia e resistência 
dos sujeitos envolvidos diretamente em sua 
execução, o fato é que a universalização das 
propostas não garante a homogeneização 
dos saberes e não se configura como uma 
possibilidade viável no campo das práticas.

O que proponho é uma gestão compro-
metida com o projeto educativo emancipa-
tório e que, dessa forma, paute suas ações 
em um contexto de “autoridade partilhada” 
(SANTOS, 1996).

Para este projeto educativo não há uma, 
mas muitas formas ou tipos de conhe-
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gestão anteriormente, seja um método de 
alfabetização obrigatório a todos por sua 
“eficácia comprovada”, seja o uso de uma 
cartilha ou um elenco de atividades “salva-
doras”. 

A ideia de uma gestão edificante não é 
a de negação do conflito e sim a ampliação 
dos mesmos para a superação de possíveis 
desigualdades e a equalização das relações, 
superando-se as hierarquias. O que é preciso 
garantir com tal modelo de gestão é que as 
competências argumentativas sejam valo-
rizadas e garantidas e estejam a serviço da 
transformação. Afinal, ninguém sai de um 
debate em que se envolveu do mesmo modo 
como entrou, pois vamos formando nossas 
subjetividades pelas relações que estabele-
cemos nos diversos espaços-tempos em que 
vivemos e convivemos.

Nos debates entre as professoras, é 
possível perceber diferentes concepções e 
práticas pedagógicas. É no enfrentamento 
cotidiano entre esses discursos que pode-
mos investir no desejado e saudável conflito 
que nos aponta Santos, e a ampliação desses 
conflitos, por ampliar as competências argu-
mentativas dos sujeitos, favorece a tessitura 
de um projeto educativo emancipatório.
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cimento. Todo o conhecimento é uma 
prática social de conhecimento, ou seja, 
só existe na medida em que é protago-
nizado e mobilizado por um grupo so-
cial, atuando num campo social em que 
atuam outros grupos rivais protagonis-
tas ou titulares de formas rivais de co-
nhecimento (SANTOS, 1996, p. 17).

Quero me ater, aqui, à possibilidade/
necessidade de uma gestão edificante para 
o desejado sucesso do projeto educativo 
emancipatório no interior das escolas. E, ain-
da, em como esse modelo em contraposi-
ção à gestão tecnicista está em permanente 
composição e disputa.

No modelo de gestão edificante, a apli-
cação de uma regra “tem sempre lugar numa 
situação concreta em que quem aplica está 
existencial, ética e socialmente comprometi-
do com o impacto da aplicação” (op. cit., p. 
20). A aplicação do conhecimento nesse mo-
delo de gestão é 

um processo argumentativo. E sua ade-
quação, maior ou menor reside no grau 
de equilíbrio entre as competências 
argumentativas dos grupos que lutam 
pela decisão do conflito a seu favor. Os 
meios e os fins não estão separados, (...) 
os fins só se concretizam na medida em 
que se discutem os meios adequados à 
situação concreta (SANTOS, 1996, p. 20).

Um modelo de “gestão edificante”  pro-
porcionaria momentos de troca e viabiliza-
ria a coexistência de diferentes pensamen-
tos que devem ser ouvidos e respeitados na 
busca de soluções, ainda que movediças. Em 
contrapartida, é possível imaginar que um 
modelo de “gestão técnica ou tecnicista”  em 
uma hipotética situação de dif iculdade de 
um grupo de estudantes em seu processo 
de alfabetização, provavelmente, traria para 
a reunião com seus professores uma solu-
ção técnica para o problema avaliado pela 
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Reconhecer os conflitos, encará-los co-
letivamente como inevitáveis e parte 
integrante da pluralidade democráti-
ca, buscando formas de regulação dos 
mesmos que se inspire na necessária 
permanência desta pluralidade, é para 
nós, uma forma privilegiada de se criar 
soluções compatíveis com os limites e 
as possibilidades das diversas unida-
des escolares e dos grupos e sujeitos 
que nelas atuam. Daí a importância e a 
necessidade de partirmos do que faze-
mos e sabemos e não de projetos idea-
lizados (OLIVEIRA, 2005).

No entanto, é preciso ressaltar que o 
risco desse modelo é o de que alguns dos 
sujeitos ou grupos que se encontram em 
permanente disputa política, social ou pe-
dagógica levem vantagem, calando ou sub-
metendo outros sujeitos, usando o conflito 
para esvaziar o debate com argumentos de 
autoridade. Santos considera alguns riscos à 
aplicação do modelo edificante de ciência.

Em virtude da potencialização do con-
flito, algum grupo pode vir a promover 
a violência em vez da argumentação, o 
silenciamento em vez da comunicação 
e o estranhamento em vez da solidarie-
dade, podendo comprometer a amplia-
ção da comunicação, da argumentação 
que constituem o interesse central da 
aplicação edificante da ciência (OLIVEI-
RA, 2006, p. 126).

É por isso que aposto na ideia de uma 
regulação emancipatória que, na escola, seja 
capaz de, em vez de universalizar práticas e 
homogeneizar pensamentos, promover o diá-
logo e a troca. Enfim, a possibilidade de con-
vivência de diferentes saberes/fazeres com-
pondo um mosaico que represente o projeto 
político pedagógico da unidade escolar.

Nenhum fragmento desse mosaico 
pode ser contemplado fora do todo, e o mo-
saico perde seus contornos se um dos frag-
mentos for desconsiderado.

Para Boaventura de Sousa Santos, “as 
Ciências Sociais e Humanas procuram a pro-
dução de um conhecimento-emancipação, 
[que] não aspira a uma grande teoria, e sim a 
uma teoria da tradução que sirva de supor-
te epistemológico às práticas emancipató-
rias, todas elas finitas e incompletas e, por 
isso, apenas sustentáveis quando ligadas em 
rede” (2000, p. 31).

Invistamos, portanto, em uma regula-
ção emancipatória que viabilize a retórica 
dialógica, a ecologia de saberes, propor-
cionando a desinvisibilização de saberes 
e práticas, reconhecendo a pluralidade e 
quebrando a lógica dicotômica entre re-
gulação e emancipação. Assim será possí-
vel pensar e redimensionar nossas ações 
no presente para um novo futuro possível, 
bem mais democrático.
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MEMÓRIAS QUE CONSTROEM 
IDENTIDADES: O RELATO DE UMA 

TRAJETÓRIA NO COLÉGIO PEDRO II

Maria de Lourdes Teixeira Barros
Departamento dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental,

Ex-Diretora-Geral Campus São Cristóvão

Desde 2016, fechamos a edição da revista Educação em Pauta com a publicação de me-
mórias de professoras do Colégio Pedro II. Neste número, convidamos a Professora Maria 
de Lourdes Teixeira Barros, que, gentilmente, aceitou o convite e a quem agradecemos.

Entendendo que “criar uma narrativa de memória é uma oportunidade de ressignificar 
a trajetória de vida”, Maria de Lourdes Teixeira Barros se alinha à nossa intenção de fazer 
desta seção um ato de celebração desta trajetória e de tantas outras possíveis de serem nar-
radas. A “vastidão de experiências que amealhou” está aqui contada. Não todas, sabemos, 
mas decerto parte daquelas que nos permitem concordar com Gabriel García Márquez ao 
afirmar que “A vida não é a que gente viveu, e sim a que a gente recorda, e como recorda 
para contá-la.”

A narrativa de Maria de Lourdes Teixeira Barros traz a riqueza dos encontros que teve, 
e, lendo-a, é possível perceber como estes estão enredados às trajetórias de seus(suas) possí-
veis leitores(as). É um fio na rede da memória com o qual podemos tecer a história do Colégio 
Pedro II. É também um convite à escrita de outras narrativas que serão acolhidas e publicadas.

Escrever um memorial, mais que criar 
uma narrativa de memórias, é uma oportu-
nidade de ressignificar a trajetória de vida, 
buscando fatos que construíram nossa iden-
tidade, pessoal e profissional. Ajuda-nos, 
sobretudo, a perceber a vastidão de experi-
ências que amealhamos e a riqueza dos en-
contros que tivemos. Neste artigo, escrito 
com base no “Memorial de Titularidade” por 
mim defendido diante da banca examinado-
ra para avaliação de progressão à Classe de 
Professor Titular do Colégio Pedro II,1 busco 
construir uma abordagem histórica de mi-
nha trajetória profissional e acadêmica, com 
ênfase para as atividades que se destacaram 
e mais contribuíram com minha formação. É 
uma narrativa própria, mas que de tão im-
bricada à história deste Colégio, traz à tona 

1 O “Memorial de Titularidade” foi defendido ao fim do ano de 2017, 
e a banca examinadora foi constituída pelas professoras: Dra. Maria 
Cristina da Silva Galvão, do Colégio Pedro II, Dra. Solange Maria da 
Rocha e Dra. Wilma Favorito, do Instituto Nacional de Educação de 
Surdos (Ines), e Dra. Maria Inês Marcondes, da PUC-Rio.

parte das memórias coletivas que pairam em 
seus corredores e salas de aula. 

Sou Maria de Lourdes Teixeira Barros, 
com formação para o Magistério pelo Cur-
so Normal do Colégio Estadual Heitor Lira. 
Graduada em Ciências Biológicas, tornei-me 
Mestre em Ciências no Instituto Oswaldo 
Cruz (Fiocruz) e concluí o Doutorado em 
Educação na Pontifícia Universidade Cató-
lica do Rio de Janeiro (PUC-Rio). Estudante 
de escolas públicas, vi-me definitivamente 
entrelaçada pela educação pública quando 
iniciei minha trajetória profissional como 
professora dos Anos Iniciais do Ensino Fun-
damental do Colégio Pedro II, em 1984. 
Nessa caminhada nunca estive só. Encontrei 
muitas pessoas que comigo compartilha-
ram valores, experiências, conhecimentos 
e lutas, enriquecendo meu percurso como 
professora da Educação Básica e me propor-
cionando partilhar projetos e pensamentos 
coletivos. 
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Ano de 1984. Diretas já! Redemocratiza-
ção. Um ano marcante para o quadro político 
do Brasil, para a minha vida e também para 
os rumos do Colégio Pedro II. Recém-formada 
no Curso Normal (Magistério), prestei concur-
so público para professores do 1º Segmento 
do Ensino Fundamental (atual Anos Iniciais) 
desta tradicional instituição de ensino. 

Era o primeiro concurso para esse seg-
mento da Educação Básica, uma iniciativa do 
então Diretor-Geral Professor Tito Urbano da 
Silveira, criticada por alguns, mas, tal qual o 
processo de redemocratização do Brasil, um 
caminho que seria sem volta. Qual não foi 
minha emoção ao pegar o jornal e encontrar 
meu número de inscrição entre os aprova-
dos! Com 18 anos prestes a completar, ini-
ciava minha vida profissional participando 
ativamente do processo de implementação de 
um dos segmentos do Colégio Pedro II, junto 
com os demais professores aprovados. Para 
uma professora que acabara de sair do Curso 
Normal foi uma experiência muito desafiadora. 

Naquele momento, compartilhei com 
muitas companheiras os anseios, as dúvidas 
e a vontade de fazer desta uma grande esco-
la para as crianças que em breve chegariam, 
selecionadas por sorteio. Sim, começamos 
democratizando o acesso realizando sorteio 
para o preenchimento das vagas, garantin-
do a diversidade socioeconômica e cultural 
dos(as) estudantes que ocupariam aquele 
prédio, ainda em reforma no início do ano de 
1984. Em uma excursão às dependências da 
então chamada Unidade São Cristóvão II, co-
nheci a escola que estava sendo preparada 
fisicamente para ocuparmos e que prepara-
ríamos pedagogicamente para receber seus 
primeiros alunos.

Em 1984, visita das primeiras professoras às 
futuras instalações da Unidade São Cristóvão II, 

hoje Campus São Cristóvão I. 

Inicialmente, lecionei em uma turma 
de alfabetização, que acompanhei por três 
anos, vendo o crescimento das crianças ao 
mesmo tempo que eu crescia profissional-
mente com a formação na prática. Participei 
de todos os cursos e assessorias oferecidos 
pelo Colégio. Logo depois, em 1985, assumi 
uma segunda matrícula na instituição. Desde 
então, minha atuação foi bastante diversi-
ficada. Fui professora regente em todos os 
anos escolares iniciais, do 1º ao 5º, lecionan-
do todos os componentes curriculares do 
chamado Núcleo Comum – Língua Portu-
guesa, Matemática, Estudos Sociais e Ciên-
cias –, intercalando os períodos de regência 
de turma com os de gestão. Foram espaços 
de muitas aprendizagens e que ocupei com 
muito orgulho, por estar fazendo parte de 
um grupo de educadoras que, na luta pela 
escola pública, atuaram também pela de-
mocratização do Colégio Pedro II, buscando 
sempre superar os limites institucionais que 
se impuseram a esse processo.

Em 1984, com a minha primeira turma.

Dessa forma, por mais de trinta anos, 
em experiências e convivências no Colégio 
Pedro II me formei profissionalmente e atuei 
politicamente, pois, como diz Paulo Freire 
(1996, p. 124), “a educação não vira política 
por causa da decisão deste ou daquele edu-
cador. Ela é política”. E foi assim, nesse es-
paço plural do Colégio Pedro II, que aprendi 
o imenso valor da educação pública, a única 
que permite a igualdade de direitos, com-
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preendendo o quanto era necessário lutar 
pela manutenção de uma escola de qualida-
de para todos. 

Optei pela Graduação em Ciências 
Biológicas, feita concomitantemente ao 
trabalho no Colégio Pedro II. Enquanto me 
formava academicamente, me aperfeiçoava 
profissionalmente, fazendo cursos de forma-
ção oferecidos pelo próprio colégio, partici-
pando de Fóruns de Educação e aprendendo 
com professoras mais experientes. Aos pou-
cos, fui me envolvendo mais e mais com a 
Educação Ambiental, os trabalhos interdisci-
plinares e os projetos coletivos. Participei da 
elaboração, entre outros, do projeto “O Meio 
Ambiente, uma questão interdisciplinar”, 
em coautoria com a professora Maria Fáti-
ma de Souza Silva, hoje Diretora do Colégio 
de Aplicação da Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro (CAp-UERJ). Isso foi em 1995, 
quando eu já enveredava por caminhos que 
me levaram, de maneira definitiva, à incor-
poração em meu fazer pedagógico das ques-
tões ambientais e da interdisciplinaridade. 
Também com Maria Fátima, Aline Viégas e 
Julieta Casanova, representei o Colégio na I 
Conferência Nacional de Educação Ambien-
tal, em 1997. Em setembro de 1995, participei 
do 1º Congresso Nacional de Ensino Funda-
mental (1º CONEF), produzido pelo Colégio 
Pedro II, que deu oportunidade aos profes-
sores de compartilhar experiências e sabe-
res, valorizando o trabalho desenvolvido nos 
Anos Iniciais. Durante esse percurso, foi fre-
quente a realização de visitas pedagógicas 
com os estudantes a diferentes espaços, en-
tre os quais museus, centros de divulgação 
científica e espaços abertos. Tais visitas em 
muito enriqueceram o trabalho pedagógico 
e, igualmente, contribuíram para o desenvol-
vimento socioafetivo dos estudantes e sua ex-
periência formativa. Tendo em vista que, mui-
tas vezes, as crianças não têm oportunidade 
de conhecer esses espaços a não ser com a es-
cola, esta torna-se uma atividade ainda mais 
importante, nunca negligenciada no currículo 
dos Anos Iniciais do Colégio Pedro II.

No Campus São Cristóvão I, vivenciei 
eventos como festas literárias (FLiSC), mos-
tras pedagógicas, “Ciranda cultural”, as aulas 

abertas para a participação dos responsá-
veis, tudo lindamente produzido por estu-
dantes, servidores técnicos e professores de 
1º Segmento, Artes Visuais, Educação Física, 
Educação Musical, Literatura, Informática, 
que, atuando em conjunto, formam hoje as 
equipes dos campi I.

Participei de experiências adminis-
trativas em diferentes funções. No período 
de 1987 a 1989, estive na Coordenação Pe-
dagógica de Língua Portuguesa. Em 1996 e 
1997, atuei como Professora Responsável de 
3ª série, e, de 2007 a 2009, fui eleita para a 
Coordenação Pedagógica de Ciências, logo 
após a conclusão do Mestrado. Considero 
importante esse momento, pois tive a opor-
tunidade de abordar no Colégio estudos te-
óricos que vinha debatendo no Mestrado, 
corroborando a ideia que sempre defen-
di de que é necessário se estabelecer uma 
relação maior entre a academia e a escola 
básica, superando uma segmentação que 
não é benéfica para nenhuma das partes. 
Entre os anos de 1997 a 2000, fui Adjunta 
da Direção, função novamente exercida de 
2010 a 2013. Em 2014, assumi como Direto-
ra-Geral do Campus São Cristóvão I, eleita 
para o exercício do mandato até 2017; cargo 
do qual me despedi, concluindo importante 
etapa da minha vida.

Nesse ínterim, atuei em diferentes co-
legiados da instituição. Participei como Re-
presentante do Quadro Docente na Congre-
gação do Colégio Pedro II, como membro no 
Conselho Pedagógico (CONEPE) e no Colégio 
de Diretores (CODIR), e representei os direto-
res na Câmara para discussão do Projeto Polí-
tico-Pedagógico Institucional (PPPI). Mesmo não 
atuando diretamente nos quadros da Asso-
ciação de Docentes do Colégio Pedro II, sempre 
estive envolvida em suas mobilizações pelos 
direitos dos(as) profissionais e pela educação 
de qualidade. Além disso, participei como 
uma das representantes da entidade no Fó-
rum Social Mundial, em 2003; um momento 
da conjuntura política brasileira que trouxe 
entusiasmo a quem acredita que seja possí-
vel um mundo socialmente justo, em convi-
vência democrática. 
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Além dos trabalhos com os(as) estu-
dantes, ministrei cursos para professores(as), 
entre os quais destaco o intitulado O ensino 
de Ciências nos Anos Iniciais do Ensino Fun-
damental no Colégio Pedro II: história, de-
safios atuais e novas perspectivas, realizado 
com a professora Aline Viégas. Fui supervi-
sora do Programa de Residência Docente do 
Colégio Pedro II, orientando três professoras 
residentes em seus trabalhos finais de curso 
e participando de suas bancas examinado-
ras. Em 2017, concluí os estudos do Doutora-
do na PUC-Rio, com a defesa da tese O ensino 
de Ciências nos Anos Iniciais e as políticas dire-
cionadas à Rede Municipal de Educação do Rio 
de Janeiro, a partir de 2009.

Revendo minha produção acadêmica, 
cito a produção de material didático-peda-

gógico, como a participação na elaboração 
coletiva do Caderno pedagógico construindo 
a identidade, publicado pelo Departamento 
de 1º Segmento do Colégio Pedro II, no ano 
de 2008, e do Caderno pedagógico Meio Am-
biente, publicado em 2012. Para orientar a rea-
lização de atividades pedagógicas, durante 
os anos de regência de turma ou de coorde-
nação, elaborei diversos projetos e roteiros, 
por exemplo: Dengue e promoção da saúde; 
A história do Brasil, dos primeiros povos até 
os dias atuais; Aquecimento global; Ambien-
tes; Visita guiada do 2º ano ao Jardim Botâni-
co; e Formação de “Cantinho de Ciências” em 
sala de aula. Incluo ainda a publicação de su-
plementos pedagógicos elaborados no ano 
de 2009, como parte integrante do livro Ciên-
cia em verso de cordel, da Editora Rovelle. Fo-
ram quatro suplementos: “Corpos Celestes”, 
“Microbiologia”, “Naturalismo” e “Natureza”. 
Publiquei dois livros pela editora Ao Livro 
Técnico: Educação ambiental no cotidiano da 
sala de aula: um percurso pelos anos iniciais, 
em 2009, e Reflexões para a prática pedagó-
gica: as Ciências Naturais nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental, em 2012. O primeiro foi 
incluído pelo MEC no Programa Nacional Bi-
blioteca da Escola para Educação de Jovens 
e Adultos. Considero esta uma importante 
conquista porque acredito que escrevemos 
para compartilhar, e, com essa publicação, 
foi possível que isso ocorresse, sendo o livro 
utilizado como referência em diversos tra-
balhos sobre Educação Ambiental, inclusive 
em projetos de escolas de outros estados do 
Brasil, o que foi bastante gratificante. O se-
gundo trata fundamentalmente das minhas 
experiências no ensino de Ciências nos Anos 
Iniciais, forjadas nas salas de aula do Colégio 
Pedro II. 

A pesquisa e os estudos acadêmicos 
também trouxeram outras contribuições 
para a minha prática na escola, ressaltando 
aquelas realizadas no grupo de pesquisa da 
PUC-Rio, que originaram o artigo Gestão es-
colar democrática e currículo: contribuições 
de Paulo Freire (BARROS, 2017), publicado 
recentemente, em coautoria com Alessandra 
Ribeiro Baptista e Maria Inês Marcondes de 
Souza, que foi de muito aprendizado para 

Em 2017, na Direção-Geral do Campus São Cristóvão I 
e na defesa do Memorial de Titularidade.
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mim. Mergulhar nas características da ges-
tão de Paulo Freire na Prefeitura de São 
Paulo, afirmada como uma gestão democrá-
tica, foi importante para que eu reavaliasse 
minha própria gestão e pudesse perceber 
acertos e falhas na busca por princípios tão 
valorosos, reafirmando a construção de uma 
gestão escolar democrática como uma ação 
fundamental para a continuidade da escola 
pública de qualidade, possível com a partici-
pação efetiva da comunidade, em uma rela-
ção dialógica e de respeito ao coletivo.

Convidada para outros diálogos após 
o término do Doutorado, participei de uma 
aula com o tema Políticas públicas, materiais 
didáticos e autonomia docente, no Mestrado 
Profissional em Práticas de Educação Básica 
na Pró-Reitoria de Pós-Graduação, Pesquisa, 
Extensão e Cultura do Colégio Pedro II, e tam-
bém da aula intitulada Autonomia docente e 
o ensino de Ciências nos Anos Iniciais do En-
sino Fundamental, no curso de Pedagogia da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ).

Após 34 anos, posso dizer que, entre er-
ros e acertos, tive uma história na educação 
pública e no Colégio Pedro II que me trouxe 
muita satisfação e um retorno bastante posi-
tivo dos meus pares. Fiz amizades para toda 
a vida. Encontro alunos(as) que me reconhe-
cem e dizem do seu prazer em ter sido estu-
dante do CPII e do quanto isso fez diferença 
em sua vida. Penso, então, que estamos no 
caminho certo. 

Reflito em que momento começou a 
minha história como educadora e acho mes-
mo que foi quando me compreendi como 
estudante, nos bancos das escolas públicas 
por onde passei. E em que momento termi-
na essa história? Não termina, pois que ser 
educadora é para sempre, e ser professora 
do Colégio Pedro II também é para sempre. 
Uma história faz parte da outra.

	P ara finalizar este artigo, quero nova-
mente evocar uma citação de Paulo Freire: 

A educação não vira política por causa 
da decisão deste ou daquele educador. 
Ela é política. (FREIRE, 1996, p. 124).

Quando a destaquei entre tantas, não 
foi por acaso. Foi porque diz do caráter polí-
tico da educação, que alguns tentam negar, 
principalmente nesses episódios recentes 
que temos visto por meio da grande mídia e 
das redes sociais, que buscam desqualificar 
a educação pública e a política da diversi-
dade. Quero, diante disso, dizer do meu desejo 
de continuar a lutar pela escola pública e de 
atuar em pesquisas na área de políticas pú-
blicas, resistindo em favor de uma educação 
emancipatória. Ao desenvolver minha tese, 
teve forte impacto para mim as questões que 
hoje se propõem para o ensino, em relação à 
meritocracia, à dependência das avaliações 
externas e do mal que isso vem fazendo para 
a educação, em especial para a educação pú-
blica e para a justiça social, porque reforça as 
desigualdades, os estigmas e os preconcei-
tos. Gostaria de me dedicar mais a esses es-
tudos por acreditar que no futuro possa ser 
diferente e que essas medidas não contribuem 
para a melhoria do ensino. E o Colégio Pedro II 
aí está, há 180 anos, para provar que a qua-
lidade da escola pública se faz com autono-
mia, liberdade, apreço à tolerância e respeito 
à diversidade. 
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